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1. APRESENTAÇÃO 

 

A gestão dos recursos hídricos envolve tomadas de decisão difíceis em 

face da crescente complexidade e incerteza que permeia os sistemas 

sócionaturais (MARINI, et al 2018). Mesmo que existissem 

conhecimentos perfeitos sobre os processos hidrológicos, abundância 

de dados e ferramentas de análise, as decisões de gestão da água 

envolveriam valores (sociais, culturais, econômicos e ambientais) 

concorrentes, que se tornam mais proeminentes com o aumento da 

escassez e da competição pelos recursos (TRAJKOVIC, 2016). Dessa 

forma, o planejamento tem papel central na definição da direção, 

programas e ações que auxiliem a tomada de decisão.  

O planejamento dos recursos hídricos, especificamente, se concretiza 

em texto no documento chamado de Plano de Recursos Hídricos. Este 

plano é colocado na Lei nº 9.433 de 8 de janeiro de 1997 como um dos 

instrumentos utilizados para implementar a Política Nacional dos 

Recursos Hídricos. Ele define a visão de longo prazo e os objetivos que 

se deseja alcançar com a gestão exercida no momento atual podendo 

Açude Santo Antônio de Russas – Foto: Cogerh 
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ter diferentes abrangências espaciais, tais como, nacional, estadual e a 

nível de região e/ou bacia hidrográfica.  

Atualmente, o planejamento delineado no Ceará foi materializado nos 

Planos de Recursos Hídricos das Regiões Hidrográficas do Estado do 

Ceará.  

A adoção da metodologia participativa de construção dos planos 

permitiu o envolvimento colaborativamente dos diferentes atores 

sociais e a elaboração de documentos que retratam a realidade local e 

indicam programas e ações que melhor atendem aos desafios 

presentes na gestão das águas. Nesse contexto, a construção dos 

planos incorporou as vivências, o conhecimento e as experiências de 

comunidades locais, povos indígenas, organizações não-

governamentais, sociedade civil, setor privado e governo. Com isso, o 

planejamento foi realizado de forma democrática, levando em 

consideração diferentes perspectivas.  

Os Planos de Recursos Hídricos das Regiões Hidrográficas do Estado 

do Ceará são compostos de 03 documentos: o Diagnóstico, o 

Prognóstico e o Plano de Ação. O Diagnóstico é um documento técnico 

baseado nos estudos e base de informação existentes em cada região. 

No Prognóstico é vislumbrado os futuros possíveis e conjecturado as 

demandas e ofertas hídricas futuras. O plano de ação apresenta todos 

os programas e ações necessárias para alcançar o futuro desejado.  

O Diagnóstico é constituído pelas seguintes temáticas: 

• Caracterização física da região hidrográfica – hidrografia, 

infraestrutura hídrica, aspectos físicos (geologia, solo e 
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vegetação), clima, pluviometria, fluviometria, qualidade da água, 

aspectos demográficos e sociais; 

• Demanda atual – demanda hídrica outorgada, calculada pela 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) e 

demanda instalada (abastecimento humana, irrigação e 

dessedentação animal); 

• Oferta hídrica – aspectos qualitativos e quantitativos das águas 

superficiais e subterrâneas; 

• Balanço hídrico – balanço concentrado entre a disponibilidade 

hídrica e a demanda hídrica; 

• Eventos extremos – extremos de seca e de cheia; 

• Questões ambientais – unidades de conservação, áreas 

degradadas, poluição, aspectos do saneamento básico, 

mineração, e outros impactos; 

• Gestão dos recursos hídricos – políticas, instrumentos e aspectos 

institucionais; 

• Alocação de água, conflitos e gestão de seca – vazões alocadas, 

conflitos pelo uso da água e estratégias de gestão de seca; 

• Segurança de barragem - classificação da barragem pela 

prioridade de intervenção, classificação da barragem pelo risco e 

dano potencial associado, ações desenvolvidas pela GESIN, 

inspeções de segurança, instrumentação e plano de segurança 

da barragem; 

• Síntese dos questionários – análise descritiva dos questionários 

de sondagem das percepções dos membros do CBH quanto a 

diversos aspectos da gestão dos recursos hídricos. 

No prognóstico é apresentado a metodologia de construção dos 

cenários, a situação de partida das variáveis-chave, a projeção 
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populacional, a oferta hídrica em cenário de mudança do clima, a 

história dos cenários prospectivos, a demanda futura e balanço hídrico 

futuro.  

O plano de ação expõe a metodologia do levantamento e priorização 

das ações, a descrição dos programas para cada eixo temático, a 

previsão orçamentária e cronograma da execução das ações e a lista 

das possíveis instituições envolvidas na implementação das ações.  

A elaboração desses três documentos perpassou por um trabalho 

intenso de coleta de dados, desenvolvimento/aprimoramento de 

metodologias, entrevistas e oficinas. Cada um desses documentos foi 

acompanhado e revisado pelo Grupo de Trabalho da Companhia de 

Gerenciamento dos Recursos Hídricos - Cogerh, e pelas Câmaras 

Técnicas vinculada aos Comitês de Bacias Hidrográficas - CBHs e 

constituídas para este fim. Eles também passaram por um processo de 

aprovação junto às plenárias desses comitês. 

O Plano de Recursos Hídricos da RH Baixo Jaguaribe é uma atualização 

do Plano de Gerenciamento das Águas da Bacia do Jaguaribe 

elaborado em 2000. Esta atualização contou com 546 participações de 

diferentes atores pertencentes a região e envolvidos com a gestão dos 

recursos hídricos. Dentre essas participações, 42,7% ocorreram na fase 

do diagnóstico, 23,3% no prognóstico e 34,1% no plano de ação.  

O plano da RH do Baixo Jaguaribe identifica programas, ações, previsão 

de orçamentos e fontes de financiamento para a gestão das águas até 

no ano de 2050.  Assim, ele é o documento de referência que orienta a 

gestão nessa região.  
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A sua implementação requer a articulação de responsabilidades entre 

os diferentes atores e a capilaridade nos órgãos municipais. Esses 

atores podem se empoderar das informações contidas no Plano para 

efetivar a gestão e revisá-las periodicamente, de forma a incorporar 

mudanças, oportunidades e novos desafios relacionados a água. 

Aqui expomos a Síntese do Plano atual. Ressalta-se esta síntese expõe 

uma visão geral e condensada do Plano permitindo que os leitores 

avaliem rapidamente sua relevância e determinem se precisam 

explorar o documento completo. Assim, além da apresentação inicial 

(Capítulo 1), este documento foi estruturado nos seguintes capítulos: 

• Capítulo 2 – expõe as etapas metodológicas do processo 

participativo de elaboração dos planos; 

• Capítulo 3 - apresenta de forma sintética as características físicas 

da região hidrográfica; 

• Capítulo 4 – retrata o modelo cearense de gestão dos recursos 

hídricos e o Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH), os 

instrumentos, bem como traz um estado da arte dos instrumentos 

de gestão da região; 

• Capítulo 5 – apresenta a oferta, demanda e balanço hídrico atual; 

• Capítulo 6 – exibe a oferta, demanda e balanço hídrico futuro; 

• Capítulo 7 – descreve sobre os extremos de seca e cheia; 

• Capítulo 8 – expõe um resumo das alocações de água dos 

reservatórios e descreve os principais conflitos pelo uso dos recursos 

hídricos identificados no plano; 

• Capítulo 9 – resume os programas, ações e previsão de 

investimentos para a região hidrográfica. 
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QUADRO 1.1 - O ESPAÇO FÍSICO DO PLANEJAMENTO 

 

No Ceará, a Lei nº 14.844 de 2010 expõe que o planejamento e a gestão 

dos recursos hídricos tomarão como base a Bacia Hidrográfica. 

Fisicamente, esta unidade é uma área definida topograficamente, 

drenada por um curso d'água ou um sistema conectado de cursos 

d'água, tal que toda a vazão efluente seja descarregada através de uma 

simples saída (TUCCI, 2004). Contudo, ela não pode ser entendida 

apenas sob esse aspecto, pois toda bacia hidrográfica reflete 

heterogeneidades espaciais e temporais das propriedades da 

paisagem e suas respostas à complexidade dos fatores climáticos 

(MCDONNELL et al. 2007). Por isso, ela, também, é uma unidade 

socioeconômica e política (MARINI et al. 2018; REDDY et al, 2017] e, 

como tal, mostra uma relação causal entre as consequências a 

montante e a jusante. 

Seguindo a definição física, toda bacia hidrográfica é uma região 

hidrográfica, mas nem toda região é uma bacia. Dessa forma, podemos 

definir diferentes configurações topográficas das unidades de gestão 

do Ceará, assim como, ocorre no contexto Federal, são elas: 

• Acaraú e Curu – São conceitualmente bacias hidrográficas; 

• Coreaú, Litoral e Metropolitana – Regiões formadas por um 

conjunto de bacias hidrográficas; 

• Alto Jaguaribe, Baixo Jaguaribe, Banabuiú, Médio 

Jaguaribe e Salgado – São as sub-bacias que formam a 

bacia hidrográfica do rio Jaguaribe. 

Diante dessas configurações adota-se o termo Região Hidrográfica 

para representar o espaço físico desse planejamento.  
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2. METODOLOGIA 
PARTICIPATIVA DE 
CONSTRUÇÃO DO PLANO 

A elaboração dos Planos de Recursos Hídricos das Regiões 

Hidrográficas do Estado do Ceará deu-se por meio de uma 

Cooperação Técnico Científico entre a Companhia de Gestão dos 

Recursos Hídricos – Cogerh e a Universidade Federal do Ceará – UFC. 

Essa cooperação ocorreu no âmbito do Programa Cientista Chefe de 

Recursos Hídricos, criado pela Fundação Cearense de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico – Funcap e permitiu que os planos fossem 

embasados em dois fundamentos: a produção de informações técnicas 

e a articulação política com os Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs). 

Os passos metodológicos da construção dos planos estão expostos na 

Figura 2.1. Esse processo iniciou com a sondagem junto aos CBHs sobre 

o interesse em atualizar os planos existentes ou elaborar um novo 

instrumento. Após essa sondagem, o grupo de trabalho formado por 

técnicos da Cogerh e especialistas da UFC iniciaram a discussão 

metodológica e a formulação de um questionário (FIGURA 2.1) que 

permitiu o levantamento inicial das percepções dos membros dos 

CBHs sobre os principais usos, problemas hídricos e ambientais, 

conflitos, aspectos institucionais e gerenciais das Regiões Hidrográficas. 

Os técnicos dos Núcleos de Gestão e Operação das Gerências Regionais 

da Cogerh realizaram relatos de suas vivências, experiências e práticas 

por meio do Grupo Focal. Neste grupo, eles discorreram sobre sua 

trajetória, os sistemas hídricos, os arranjos institucionais, a alocação de 

água, as secas, etc.
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FIGURA 2.1 - PASSOS METODOLÓGICAS DA ELABORAÇÃO DOS PLANOS DE RECURSOS HÍDRICOS DAS REGIÕES 
HIDROGRÁFICAS DO ESTADO DO CEARÁ 
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A primeira reunião para elaboração do plano junto ao Comitê de Bacia 

foi denominada Reunião de Partida, realizada dia 11 de abril de 2023. 

Nesta reunião foi apresentada o plano de trabalho da região, a síntese 

da análise dos questionários supracitados, bem como o conceito, e a 

importância do Plano de Recursos Hídricos. Além disso, na Reunião de 

Partida foi enfatizado a relevância do processo participativo, e foi 

formada a Câmara Técnica de Acompanhamento da Elaboração dos 

Planos (CT).  

Com as informações levantadas nas etapas anteriores e com uma base 

de dados secundários oriundas de instituições e/ou documentos 

oficiais foi elaborado o documento Iniciando o Diálogo. Este 

documento foi apresentado e discutido na Audiência Pública-

Iniciando o Diálogo no intuito de ampliar o debate acerca dos temas 

concernentes ao plano.  

Na preparação da audiência ocorreram reuniões preparatórias da 

equipe técnica - COGERH e UFC- e a mobilização social para o dia do 

evento que, além de convidar os participantes, distribuiu-se o 

documento digital “Iniciando o Diálogo na Região Hidrográfica do 

Salgado” com alguns dias de antecedência do evento, para favorecer 

uma leitura prévia dos membros do comitê, os suplentes e convidados 

que não integram o colegiado. A elaboração do Plano de Recursos 

Hídricos da RHBJ também foi divulgada pelos membros da 

UFC/FUNCAP e COGERH nas reuniões de alocação dos açudes.  

A Audiência Pública do Plano de Recursos Hídricos da Região 

Hidrográfica do Baixo Jaguaribe foi realizada no dia 15 de junho de 2023, 

em formato virtual no Microsoft Teams. O objetivo foi promover a 
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participação social da população e de diversas instituições presentes na 

Região no processo de elaboração do Plano de Recursos Hídricos. Foi 

apresentado uma caracterização da situação existente na região por 

meio do documento “Iniciando o Diálogo” e, com isso, buscou-se 

fomentar discussões, considerações e sugestões para iniciar a 

construção participativa do Plano. A audiência contou com dois 

momentos - plenária e grupos temáticos (Grupo 1 - Oferta e Demanda 

Hídrica e Grupo 2- Questões Ambientais). 

O documento Iniciando o Diálogo foi o cerne do Diagnóstico, 

documento que concretizou a primeira etapa do Plano das Regiões 

Hidrográficas. Simultaneamente, a essa etapa foram realizadas 

Entrevistas Semiestruturadas com diferentes atores das regiões sobre 

aspectos futuros, em especial, sobre as demandas hídricas e as 

questões ambientais. Essas entrevistas fomentaram a etapa de 

Prognóstico.  

O Diagnóstico, assim como o Prognóstico e o Plano de Ação, foi 

revisado pelo GT-Cogerh e CT para, posteriormente, ser discutido em 

reunião do CBH e avaliado a sua Aprovação.  

A próxima etapa metodológica tratou da elaboração do Prognóstico 

que contou com a execução de 03 oficinas: 

1ª Oficina – Definição das variáveis-chave e parâmetros do sistema de 

recursos hídricos do Ceará; 

2ª Oficina – Definição das hipóteses de evolução dos parâmetros e 

relações de causa e efeito dessas hipóteses; 

3ª Oficina – Sementes de Futuro (tendências e incertezas) da RH do 

Baixo Jaguaribe.  
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As três oficinas ocorreram de forma virtual, via plataforma Microsoft 

Teams com atores vinculados à equipe da UFC/FUNCAP, ao grupo de 

trabalho da COGERH e ao Comitê de Bacia Hidrográfica do Baixo 

Jaguaribe.  

Na primeira oficina realizada com a equipe da UFC/FUNCAP e com o 

grupo de trabalho da COGERH foram definidas as variáveis-chave do 

sistema de recursos hídricos do Ceará, tendo como alicerce o Plano de 

Ações Estratégicas de Recursos Hídricos do Ceará (CEARÁ, 2018). Essas 

variáveis foram distribuídas em cinco eixos temáticos: demanda, oferta, 

meio ambiente, gerenciamento das águas e político-institucional.  

Na segunda oficina, também realizada com o grupo de trabalho da 

COGERH e a equipe da UFC/FUNCAP, foram definidas as hipóteses de 

evolução dos parâmetros e criados os futuros possíveis que, embora 

plausíveis, são significativamente diferentes.  

A terceira oficina, denominada de Sementes do Futuro, foi realizada no 

dia 21 de setembro de 2023 e contou com a participação de 59 pessoas, 

entre técnicos da COGERH, membros da UFC/FUNCAP, representantes 

de instituições e atores-chave no gerenciamento dos recursos hídricos 

da RH do Baixo Jaguaribe (não necessariamente membros do CBH) 

(Anexo). 

Durante a oficina Sementes do Futuro os participantes foram 

convidados, em plenária, a relatar informações e fatos relacionados a 

cada eixo temático contendo as questões norteadoras. Além das 

contribuições adquiridas a partir da oficina, também foram obtidas 

informações a partir de entrevistas realizadas com interlocutores-chave 

do Estado e com atuação na RH do Baixo Jaguaribe. 



    
 

  
 
   

 

SÍNTESE DO PLANO 28 

 

Com base nas informações oriundas das entrevistas e da oficina 

Sementes do Futuro e incorporando análises técnicas sobre as vazões 

futuras foi construído os cenários futuros de demanda, oferta e balanço 

hídricos da região. Em sequência, o Prognóstico foi encaminhado para 

revisão e incorporação de contribuições e sugestões da CT para, depois, 

ser realizado a sua apresentação na Reunião de Aprovação. 

A próxima etapa referiu-se à elaboração do Plano de Ação. Para isso, a 

equipe da UFC e o grupo de trabalho da COGERH definiram uma 

metodologia específica que reúne um conjunto de etapas 

interrelacionadas para viabilizar a elaboração desse documento com 

vistas a garantir a participação de membros do Comitê, da Câmara 

Técnica e de atores locais convidados. Para a definição da metodologia 

participativa na fase de planejamento – para todas as regiões 

hidrográficas - foram realizadas duas reuniões virtuais com a COGERH 

e a equipe UFC/FUNCAP através da Plataforma Teams nos dias 11 e 28 

de fevereiro de 2022, nas quais foram definidas as seguintes diretrizes:  

 

• Deve ser ampliada a quantidade de instituições convidadas para 

as Oficinas dos Plano de Ações; 

• A classificação das ações será feita a partir dos parâmetros: Alta, 

média e baixa prioridade; 

• As ações de infraestrutura serão priorizadas da mesma forma que 

as outras ações.  
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A metodologia do plano de ação divide-se em 03 etapas: (i) Preparação 

para o Workshop; (ii) I Workshop; (iii) Priorização das ações. Na primeira 

etapa, o primeiro passo consistiu em revistar o Plano de Bacia do 

Jaguaribe, elaborado em 2000, com o propósito de analisar suas ações 

e retirar o que não se configurava como ação ou as que apresentassem 

um caráter demasiadamente genérico. Como resultado dessa primeira 

filtragem, uma nova planilha foi gerada pela equipe da UFC que, 

posteriormente, foi encaminhada para o Grupo de Trabalho da 

COGERH para que fizessem uma segunda filtragem na referida 

planilha. Dessa vez, o filtro consistiu em classificar cada ação conforme 

os seguintes parâmetros: (i)Ação realizada totalmente; (ii) Ação 

realizada parcialmente; (iii) Ação não realizada e (iv) Não soube 

informar. 

 

O segundo passo consistiu em reenviar a planilha para a equipe da UFC 

para que a mesma elaborasse uma matriz, contendo além das ações 

filtradas do plano de 2000, ações indicadas a partir do Diagnóstico e 

Prognóstico aprovados em etapas anteriores do atual Plano de 

Recursos Hídricos, bem como ações indicadas pela Câmara Técnica e 

pelo CBH durante as reuniões, oficinas e demais momentos de 

interlocução com atores chaves da RH do Baixo Jaguaribe.  

 

A referida matriz contém ações agrupadas em programas que, por sua 

vez, estão distribuídos nos 5 eixos temáticos: demanda, oferta, 

gerenciamento das águas, político-institucional e aspectos ambientais.   

Para cada ação foram indicadas possíveis instituições a serem 

mobilizadas. 
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Assim, os passos metodológicos descritos anteriormente, aliado a 

mobilização dos atores figuram como a primeira etapa de preparação 

para o I Workshop do Plano de ações da RH do Baixo Jaguaribe.  

 

A segunda etapa refere-se à realização do I WORKSHOP DE 

PROPOSIÇÕES DE PROGRAMA E AÇÕES. Na RH do Baixo Jaguaribe, 

este evento ocorreu em duas ocasiões em 2023, uma no dia 16 de 

novembro no formato presencial às 14h, em Quixeré, na região da 

Chapada do Apodi, com 16 participantes e a outra foi realizada 

parcialmente às 9h no dia 23 de novembro com 38 participantes, na 

região do Vale do Jaguaribe, em Limoeiro do Norte, no formato 

também presencial, e teve sua continuação de forma virtual no dia 28 

de novembro às 14h. Nessas oficinas os participantes puderam aprovar, 

excluir, incluir, alterar os programas, as ações e as instituições 

envolvidas apresentadas na matriz. 

1º Workshop/Oficina de ações da Região da Chapada do Apodi – Foto: CBH Baixo 
Jaguaribe 
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A dinâmica do I WORKSHOP teve dois momentos: plenária e trabalho 

de grupo. Na plenária foi apresentada a metodologia para a elaboração 

da última etapa de atualização do Plano de Recursos Hídricos da RH do 

Baixo Jaguaribe. Posteriormente, os participantes foram divididos em 

três grupos de trabalho: (i) GRUPO 1 – Demanda e Oferta Hídrica;(ii) 

GRUPO 2 – Gerenciamento da Água e Aspectos Político-Institucional e 

(iii) GRUPO 3 – Aspectos Ambientais. Neste momento, os participantes 

puderam aprovar, alterar, excluir e incluir ações e instituições 

envolvidas na matriz. 

 

Após a validação da matriz de programas e ações do Plano de Recursos 

Hídricos da Região Hidrográfica do Baixo Jaguaribe, iniciou-se a terceira 

etapa da metodologia chamada de Priorização das Ações.  Para isso, 

adotou-se uma adaptação do método GUT. 

I Workshop do Plano de ações da RH do Baixo Jaguaribe – Foto: Equipe UFC/FUNCAP 



    
 

  
 
   

 

SÍNTESE DO PLANO 32 

 

 

A metodologia GUT foi desenvolvida na década de 1980 pelos 

pesquisadores Charles H. Kepner e Benjamin B. Tregoe, cuja sigla 

refere-se as três variáveis utilizadas: Gravidade, Urgência e Tendência. 

Sistematizada como ferramenta gerencial, esse método foi difundido 

para campos extra industriais. Nessa difusão, várias adaptações 

sugiram no intuito de aplica-lo não apenas para problemas. Dessa 

forma, adotamos a nomenclatura IUT que se refere ao impacto 

espacial, urgência e tendência.  

Para classificar quanto ao impacto, os atores sociais atribuíram uma 

pontuação específica (1, 3 e 5) para o alcance espacial de cada ação, 

considerando três escalas:  local, municipal e regional. O critério 

Urgência foi pontuado de 1 a 4 e está associado a ideia de tempo que 

uma determinada ação deve ser implantada. Este critério subsidiou a 

elaboração do Cronograma do plano de ações proposto pela UFC.   

I Workshop do Plano de ações da RH do Baixo Jaguaribe – Foto: Equipe UFC/FUNCAP 
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Para aplicar o IUT foi realizado um levantamento via Google Forms 

para priorização das ações. Os membros do CSBH do Baixo Jaguaribe 

e demais participantes do I WORKSHOP, em função da sua percepção 

e vivência na RH do Baixo Jaguaribe, indicaram duas classificações para 

cada ação contida no formulário citado anteriormente, a saber: Impacto 

e Urgência. Enquanto a equipe da UFC avaliou o critério tendência, 

pontuando de 1 a 5 cada ação conforme os problemas identificados nas 

fases anteriores de atualização do Plano de Recursos Hídricos. 

A aplicação da metodologia IUT totaliza 100 pontos, sendo a pontuação 

máxima para cada ação correspondente do resultado do seguinte 

produto: 5 pontos (Impacto) x 4 pontos (Urgência) x 5 pontos 

(Tendência).    

O resultado da pontuação de ação atribuída via formulário -Impacto e 

Urgência- e análise da equipe técnica -Tendência- possibilitou a 

classificação das ações em Alta, Média e Baixa prioridade. Para tanto, foi 

observado o enquadramento do resultado de cada ação nas seguintes 

faixas (percentis): (i) Baixa – 25 % da pontuação máxima ocorrida; (ii) 

Média – 26% a 75% e (iii) Alta – maior que 76%.  

Concluído o processo de priorização, os membros do CSBH do Baixo 

Jaguaribe e demais participantes do I Workshop foram convidados 

para o II workshop para apresentação dos resultados de priorização e 

validação do resultado.  

Com isso, o último passo metodológico constituiu na Reunião de 

Aprovação do Plano da Região Hidrográfica do Baixo Jaguaribe, 

realizada dia 12 de abril de 2024. O número de participações em cada 

etapa da elaboração deste Plano está exposto na TABELA 2.1.  
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Destaca-se que foram utilizados diferentes recursos para viabilizar a 

interação social, desde a aplicação de questionários/formulários, 

realização de entrevistas semiestruturadas e realização de oficinas 

(virtuais e presenciais). Além disso, todos os documentos foram 

disponibilizados com antecedência para leitura e contribuições dos 

membros do Comitê, da Câmara Técnica e do grupo de trabalho da 

COGERH para que fossem ajustados/revisados pela equipe da UFC, 

gerando a versão final de cada documento que integra o Plano de 

Recursos Hídricos 

TABELA 2.1 - QUANTITATIVO DAS PARTICIPAÇÕES NA ELABORAÇÃO DO PLANO 
DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DO BAIXO JAGUARIBE 

Etapa Atividade Nº de 
Participantes 

Diagnóstico 

Questionários 40 
Reunião de Partida 88 
Audiência Pública: Iniciando o Diálogo 60 
Reunião de aprovação do Diagnóstico 45 

Prognóstico 
Entrevistas 18 
Oficinas de Cenarização 59 
Reunião de aprovação do Prognóstico 50 

Plano de 
ações 

Workshop 1 Programas e Ações (Chapada) 16 
Workshop 1 Programas e Ações (Vale) 38 
Workshop 2 Programas e Ações 75 
Reunião de Aprovação dos Programas e Ações e do 
Plano de Região Hidrográfica 

57 

Diagnóstico 233 
Prognóstico 127 

Plano de Ações 186 
Geral 546 
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3. CARACTERIZAÇÃO DA 
REGIÃO HIDROGRÁFICA 

O Plano da Região Hidrográfica do Baixo Jaguaribe (RHBJ) apresenta a 

caracterização física da região sob vários aspectos: localização, 

hidrografia, insfraestrutura hídrica, clima, geologia, solo, vegetação, 

qualidade da água, demografia e aspectos socioeconômicos, regime 

pluviométrico e fluviométrico. Aqui é exposto uma breve descrição 

dessas temáticas.  

 

A Região Hidrográfica do Baixo Jaguaribe (RHBJ), integrante da Bacia 

do Rio Jaguaribe, localiza-se na porção nordeste do Estado do Ceará, 

entre as latitudes 4°23’53”S - 5°32’44”S e longitudes 37°15’11”W - 

38°39’23”W. Limita-se à oeste com as RHs Metropolitanas, a sudoeste 

com a Região Hidrográfica do Banabuiú, ao sul com a do Médio 

Jaguaribe, à leste com o estado do Rio Grande do Norte e ao norte com 

o Oceano Atlântico, ocupando uma área de 7.216,35 km². 

 

Açude Santo Antônio de Russas – Foto: Cogerh 
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A região compreende cerca de 7% do território cearense, recobrindo o 

território de 12 municípios, conforme pode-se observar na TABELA 3.1. 

Nesta tabela, estão descritas as áreas dos municípios da Região 

Hidrográfica e seus respectivos percentuais, o que permite analisar a 

representatividade do município no estudo hidrológico.  

TABELA 3.1 - PERCENTUAL DA ÁREA DOS MUNICÍPIOS INSERIDOS NA RHBJ 

MUNICÍPIO ÁREA DO MUNICÍPIO 
PERTENCENTE À RH (KM²) 

% DA ÁREA DO MUNICÍPIO 
PERTENCENTE À RH (%) 

Aracati 1105,83 90,13% 
Fortim 84,33 29,62% 

Ibicuitinga 170,64 40,29% 
Icapuí 421,42 100,00% 

Itaiçaba 213,52 100,00% 
Jaguaruana 854,08 100,00% 

Limoeiro do Norte 589,67 79,24% 
Morada Nova 567,06 20,53% 

Palhano 274,93 62,95% 
Quixeré 612,86 100,00% 
Russas 1.543,27 95,85% 

Tabuleiro do Norte 667,69 78,67% 

Açude Santo Antônio de Russas – Foto: Cogerh 
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Embora os municípios de Fortim, Ibicuitinga e Morada Nova possuam 

menos de 50% de sua área no território da RH, serão contemplados 

neste estudo tendo em vista que o primeiro faz parte do Comitê de 

Bacias dessa região e, portanto, está presente nas discussões sobre as 

ações de gestão nesta RH; os demais, por possuírem área, em km², 

bastante representativa, maior até que alguns municípios que estão 

totalmente inseridos nos limites da RH.  

3.1 Infraestrutura hídrica 

Nesta RH foram mapeados pela Funceme, no período de 2008-2017, 

599 espelhos d’água, utilizando-se imagens dos satélites LANDSAT, 

Sentinel, ResourceSat e CBERS 4 (Funceme, 2020). Além dos espelhos 

correspondentes aos açudes e lagoas, tem-se também informações 

dos referentes à aquicultura e à agricultura, em particular, a rizicultura.  

Além desses reservatórios, construídos devido às demandas e aos 

longos períodos de escassez de chuvas, esta área conta ainda com a 

transferência de água de outras RHs, cujo armazenamento e 

regularização do aporte hídrico na área ocorre por meio do açude 

Castanhão. Esse reservatório também libera água para a Região 

Metropolitana de Fortaleza, por meio do Sistema Jaguaribe-

Metropolitano. 

Semelhante às outras regiões do Estado, e do semiárido nordestino, 

observa-se a construção de pequenos açudes a montante de 

reservatórios estratégicos, no entanto, suas influências, positivas e 

negativas, necessitam ser avaliadas.  
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A RHBJ possui apenas um açude público de médio porte (capacidade 

entre 10 e 75 milhões de m³), acumulando 25.050.000 m³ (Ceará, 2022) 

(TABELA 3.2). 

 

TABELA 3.2 - CARACTERÍSTICAS DOS PRINCIPAIS RESERVATÓRIOS 

RESERVATÓRIO MUNICÍPIO ANO DE 
CONSTRUÇÃO 

RIO 
BARRADO CAPACIDADE (m³) 

Santo Antônio de 
Russas Russas 1927 Rio Palhano 25.050.000,00 

TOTAL 25.050.000,00 

 

A Região Hidrográfica possui 15 adutoras convencionais, conforme 

TABELA 3.3. 

TABELA 3.3 - ADUTORAS DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DO BAIXO JAGUARIBE 

ADUTORA FONTE HÍDRICA/MANANCIAL EXTENSÃO (KM) 

Limoeiro/Tabuleiro do Norte 
Distrito de Irrigação 

Jaguaribe- Apodi - DIJA 15,00 

Limoeiro do Norte/Cabeça Preta DIJA 2,50 
Limoeiro do Norte/Tomé DIJA 3,70 

Quixeré/Lagoinha Poço 17,50 
Quixeré/Lagoinha Açude Castanhão 9,50 

Russas Rio Jaguaribe 7,20 
Russas/Jardim São José Rio Jaguaribe 1,00 

Russas/Peixe Poço amazonas 10,00 
Palhano Canal do Trabalhador 21,40 

Palhano/Itaiçaba/Aracati Canal do Trabalhador 22,70 
Jaguaruana Poço 8,00 

Jaguaruana/Córrego do 
Machado Rio Jaguaribe 4,20 

Fortim ETA Aracati 16,50 
Limoeiro/Tabuleiro do Norte DIJA 15,00 

Fonte: Dados fornecidos pela Cogerh – Banco de Dados SAGRE, 2023 

Além das estruturas hídricas já existentes, em março de 2022 foi 

lançado no Ceará o Projeto Malha d’Água, cujo objetivo é a implantação 

de uma rede de abastecimento de água para os núcleos urbanos, de 

forma a suprir as fragilidades existentes no atual sistema. 
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Este Projeto, além de adensar a rede de adutoras, considerando-se os 

centros urbanos, realizará a captação de água diretamente nos 

mananciais, a conduzirá para estações de tratamento, e, 

posteriormente, realizará a adução aos núcleos urbanos integrados ao 

sistema, desta forma, buscando garantir água de qualidade às 

populações. 

A malha foi traçada de modo otimizado e considerando o 

dimensionamento dos sistemas, e quando viável, a população rural 

mapeada. Na RHBJ, o Projeto contempla o Sistema Adutor Baixo 

Jaguaribe-Litoral Leste, tendo como municípios atendidos Aracati, 

Fortim, Itaiçaba, Jaguaruana, Palhano e Russas. O MAPA DE 

INFRAESTRUTURA HÍDRICA mostra a infraestrutura existente e 

planejada na Região. 

 

Em relação a segurança da infraestrutura hídrica, a COGERH monitora 

157 barragens e desse total é empreendedora de 89, nas quais realiza 

Açude Santo Antônio de Russas – Foto: Cogerh 
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inspeções regulares enquanto que as outras 67 são empreendimento 

federais, municipais ou particulares, que não estão sob sua 

reponsabilidade legal para este tipo de atividade. Este é o caso da 

barragem Santo Antônio de Russas, localizada na RH do Baixo 

Jaguaribe.  Uma barragem federal cujo órgão empreendedor é o 

DNOCS. 

Dessa forma, os dados específicos sobre a barragem Santo Antônio de 

Russas apresentados neste capítulo tem como fonte o Relatório de 

Inspeção Regular de Barragens 38 (1078281), elaborado pelo DNOCS em 

2022. As anomalias detectadas nessa barragem foram identificadas no 

talude de montante, coroamento, talude de jusante, sangradouro e 

Torre da tomada d’água. Tais anomalias correspondem, por exemplo, a 

inexistência de cerca de proteção, construções de alvenaria em área de 

proteção da barragem e podem, conforme expresso no Relatório de 

Inspeção Regular de Barragens, ser resolvidas pela equipe local, 

contando com apoio da equipe da sede do empreendedor ou órgão 

externo em função de não comprometer a segurança da barragem a 

curto prazo, mas que devem ser monitoradas e controladas ao longo 

do tempo, segundo referido relatório. 

A instrumentação é um mecanismo de medição de parâmetros de 

modo contínuo que se insere junto à realização de inspeções visuais no 

procedimento de monitoramento de segurança de uma barragem, 

ação designada sob responsabilidade do empreendedor.  

Na RH do Baixo Jaguaribe, o DNOCS mantém os seguintes 

instrumentos instalados na barragem do açude Santo Antônio de 

Russas: Medidor de nível d’água (MN), Marco de superfície e medidor de 

vazão (MV).  
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3.2 Solos e vegetação 

Na área da RHBJ observam-se rochas do embasamento cristalino, 

delineando os inselbergues e a depressão sertaneja e, unidades 

cretáceas da Bacia Potiguar, formações Jandaíra e Açu, compondo o 

relevo cuestiforme da Chapada do Apodi. Na margem esquerda do rio 

Jaguaribe, afloram em topografia mais elevada os tabuleiros, 

compondo os depósitos aluviais de idade plio-pleistocênica (Silva, 2017). 

Sedimentos quaternários, aluviões, são encontrados na planície fluvial, 

compondo o nível atual (DNPM, 2013) Baseando-se em Souza (1988), as 

características e tipos de relevo podem ser apresentadas em Unidades 

Morfoestruturais  

Na RHBJ são predominantes os seguintes tipos de solos:  

• Neossolos Quartizarênicos - são solos profundos a muito 

profundos, com A fraco e horizontes A-C, muito ácidos, forte a 

fracamente ácidos, com baixos teores de argilas na composição.  

• Gleissolos – ocorrem nos mangues e nas várzeas em contato com 

o estuário dinâmico, portanto, no curso do Rio Jaguaribe. Estão 

representados pelos Gleissolo Sálico e por associações deste com 

o Gleissolo Tiomórfico.  

• Neossolos Litólicos: estão entre os solos rasos, imaturos e poucos 

desenvolvidos, de origem mineral com Horizonte A-C. São 

distróficos e de forte acidez a praticamente neutro. 

• Neossolos Regolíticos: são solos não hidromórficos e de textura 

normalmente arenosa, apresentando alta erodibilidade 

sobretudo em declives mais acentuados. 
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• Planossolos: são solos minerais com drenagem imperfeita, de 

horizonte (sub) superficial eluvial de textura leve, mostrando 

diferenças no horizonte B, ou mesmo transição abrupta. 

• Vertissolos: são solos oriundos de sedimentos de granulometria 

fina e com elevados teores de cálcio e magnésio. São formados 

por minerais, tendo horizonte vértico e pequena variação textural 

no perfil, insuficiente para caracterizar um Bt. 

• Cambissolos: são solos constituídos por material mineral com 

horizonte B incipiente subjacente aos demais horizontes 

superficiais (exceto hístico com 40 cm ou mais de espessura) ou 

horizonte A chernozêmico, sempre que o B incipiente contenha 

argila de atividade alta e saturação por bases altas. 

No tocante à vegetação, tanto nas formas de acumulação quanto nas 

estruturais e nas erosivas dissecadas e conservadas, sob condições de 

clima semiárido, a primazia vegetacional da RHBJ cabe as Caatingas, 

seguidas pelas Vegetações do Complexo Litorâneo.  

Na sustentação destes domínios fitogeográficos, nota-se evidente 

adaptação vegetacional à presença ou ausência de água, com a flora 

regional respondendo fidedignamente aos reflexos climáticos, em sua 

fisionomia e florística. Deste modo, tem-se os seguintes complexos 

vegetacionais:  

- Planície Litorânea: Complexo Vegetacional da Zona Litorânea 

- Glacis de Deposição Pré-Litorâeno e Interiores: Complexo 

Vegetacional da Zona Litorânea/Tabuleiros Costerios e Interiores 

- Caatingas Arbustivas Densas: Depressões Sertanejas 
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- Caatingas Arbustivas Densas; Florestas Mistas Dicótilo-Palmácea 

(Matas Ciliares) 

- Planícies Fluviais: Florestas Mistas Dicótilo-Palmácea (Matas Ciliares) 

- Chapada do Apodi: Floresta Caducifólia Espinhosa e Matas Secas.  

3.3 Clima 

O clima da RH do Baixo Jaguaribe, segundo a classificação de Köppen, 

em estudo realizado por Muniz et al. (2017) divide-se em dois tipos 

climáticos: o Tropical de savana (As) e o Semiárido quente (Bsh). 

Segundo dados da Embrapa, o clima Tropical de savana (As) 

caracteriza-se por ser quente e úmido, com duas estações bem 

definidas: o verão (chuvoso) e o inverno (seco), com ausência de chuvas 

de verão e ocorrência de chuvas de “inverno” (que corresponde à 

estação chuvosa e não ao inverno propriamente dito); índice 

pluviométricos por volta de 1.600mm e temperatura média do mês 

mais frio, nunca é inferior a 18°C. (Carvalho, 2003) 

Já o clima Semiárido quente (Bsh), conforme Embrapa Clima, é 

caracterizado por escassez de chuvas e grande irregularidade em sua 

distribuição; baixa nebulosidade; forte insolação; índices elevados de 

evaporação, e temperaturas médias elevadas (por volta de 27ºC). A 

umidade relativa do ar é normalmente baixa, e as poucas chuvas - de 

250 mm a 750 mm por ano - concentram-se num espaço curto de 

tempo, provocando enchentes torrenciais. Mesmo durante a época das 

chuvas (novembro a abril, abrangendo o período da pré-estação e pós 

-estação), sua distribuição é irregular, deixando de ocorrer durante 

alguns anos e provocando secas.  
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Para a caracterização climatológica da Região Hidrográfica do Baixo 

Jaguaribe foram utilizados os parâmetros meteorológicos de 

temperatura, umidade relativa, evaporação e insolação, do Plano 

Estadual de Recursos Hídricos de 1992 (PERH), para a Estação de Aracati 

(82491), única na RH com dados históricos, pois não há registros destas 

informações em nenhuma das edições das Normais Climatológicas. 

Essa estação está localizada no município homônimo, cujas 

coordenadas geográficas são: latitude de 04°34' S, longitude de 37°46' 

W, e a altitude é de 13,00 metros. Em 2022, a Funceme instalou uma 

estação meteorológica em Icapuí. 

As temperaturas na RH do Baixo Jaguaribe são caracterizadas por 

média anual em torno de 26,0º C. 

A umidade relativa na RH do Baixo Jaguaribe varia de 62,2% no mês de 

setembro até 82,0% no mês de abril. Observa-se que no primeiro 

semestre a umidade relativa do ar é superior ao que se encontra no 

segundo semestre, coincidindo com o período em que as temperaturas 

são mais altas. 

Os dados disponíveis de evaporação média da estação climatológica 

Aracati são medidos no Tanque Classe A. A RH do Baixo Jaguaribe exibe 

uma elevada taxa de evaporação, com total anual de 2.091,0 mm. Na 

estação seca, entre os meses de julho e dezembro, a evaporação 

corresponde a 62,2% do total. 

No alto curso da RH do Baixo Jaguaribe, a precipitação média anual 

dada pelo posto Feiticeiro foi cerca de 801,29 mm, e no posto Lagoa do 

Rocha, selecionado para representar a região central da RH, há um 

aumento da precipitação média anual para cerca de 880,92 mm. No 

baixo curso da RHBJ, já no litoral, a média anual atinge cerca de 896,69 
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mm. Além disso, observa-se que os meses com a maior média 

pluviométrica, em todos os postos, são os meses de fevereiro e março. 

E ainda que essa Região apresenta uma alta variabilidade interanual 

das precipitações, com característico do Nordeste semiárido. 

3.4 Qualidade da água 

Para conhecer o estado d’arte da qualidade de suas águas, o Ceará 

possui uma Rede de Monitoramento da Qualidade da Água (RMQA) 

cujo objetivo é monitorar os principais corpos hídricos do Estado; 

diagnosticar os reservatórios, avaliando sua conformidade com a 

Resolução CONAMA nº 357/2005; subsidiar a obtenção de dados para 

elaboração de relatórios qualitativos periódicos; calcular os índices de 

qualidade de água; desenvolver estudos dentro de sua área de 

abrangência; e fornecer informações solicitadas por órgãos, entidades 

e sociedade em geral. 

Esta Rede é monitorada pela Cogerh e, para a RH do Baixo Jaguaribe, 

existem 11 pontos de monitoramento, conforme apresentado na 

TABELA 3.4. 

TABELA 3.4 - PONTOS DE MONITORAMENTO DE QUALIDADE DE ÁGUA 
REALIZADA PELA COGERH NA RH DO BAIXO JAGUARIBE 

CORPO HÍDRICO PONTO LATITUDE LONGITUDE 
Aç. Santo Antônio de Russas SAR-01 9463376 592462 

Rio Jaguaribe (São José – Jus. Jaguaruana) JAG-05 9468633 639063 
Rio Jaguaribe (Passagem Molhada – Itaiçaba) JAG-06 9483333 631040 

Rio Jaguaribe (Córrego de Areia) JAG-12 9423959 596682 
Rio Jaguaribe (Cabeça Preta – Jus. Limoeiro) JAG-13 9435412 604889 

Rio Jaguaribe (Quixeré I – Montante) JAG-14 9437961 610995 
Rio Jaguaribe (Quixeré II – Jusante) JAG-15 9440535 611063 

Rio Jaguaribe (EB DNOCS – Montante Jaguaruana) JAG-16 9463121 635751 
Rio Jaguaribe (Jusante Matadouro Quixeré) JAG-20 9430464 597004 

Rio Jaguaribe (Botica I) JAG-21 9448337 619743 
Canal do Trabalhador CTR-01 9485054 628415 

Fonte: Cogerh, 2021 
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O Estado conta também com dados de monitoramento realizado por 

meio do Programa de Estímulo à Divulgação de Dados de Qualidade 

de Água – Qualiágua, cujo objetivo é contribuir para a gestão 

sistemática dos recursos hídricos, através da divulgação de dados sobre 

a qualidade das águas superficiais no Brasil a toda a sociedade; 

estimular a padronização dos critérios e métodos de monitoramento 

de qualidade de água, contribuir para o fortalecimento de um 

monitoramento sistemático e promover a implementação da Rede 

Nacional de Monitoramento da Qualidade das Águas - RNQA.  

No Ceará, dois órgãos são responsáveis pela realização das atividades 

previstas pelo Qualiágua: a Semace e a Cogerh. De acordo com a 

TABELA 3.5, existem cinco (05) pontos de monitoramento no âmbito 

deste Programa para a Região Hidrográfica do Baixo Jaguaribe.  

TABELA 3.5 - PONTOS DE MONITORAMENTO DE QUALIDADE DO PROGRAMA 
QUALIÁGUA NA RH DO BAIXO JAGUARIBE 

CÓDIGO SEMACE CÓDIGO HIDRO MUNICÍPIO CORPO HÍDRICO LAT LONG 
BJ-01 36755000 Aracati Rio Jaguaribe 9494077  634445 
BJ-03 36700000 Itaiçaba Rio Jaguaribe 9483326  631024 
BJ-04 36660000 Jaguaruana Rio Jaguaribe 9464914  637870 
BJ-05 36760001 Quixeré Rio Jaguaribe 9437966  610872 
BJ-06 36629000 Russas Rio Jaguaribe 9440876  603043 

Fonte: SEMACE – junho/2020 

Em 2008/2009 foi realizado um diagnóstico qualitativo em 60 poços na 

região do Aquífero Jandaíra (Ceará), com 240 análises físico-químicas, 

240 bacteriológicas, 30 agrotóxicos, 60 inorgânicos e 240 isótopos; 

posteriormente, em 2010/2011 foram realizadas seis campanhas 

qualitativas em 54 poços, sendo 320 amostras para análises físico-

químicas; 320 para análises bacteriológicas; 80 para inorgânicos e 240 

para agrotóxicos; em 2010 foi realizado o projeto Plano de Gestão 

Compartilhada, entre Ceará e Rio Grande do Norte, financiado e 
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coordenado pela Agência Nacional de Águas (ANA) com participação 

dos dois estados envolvidos.  

3.5 Aspectos demográficos e socioeconômicos 

A Região Hidrográfica do Baixo Jaguaribe intercepta a área de 12 

municípios do Ceará. Destes, três deles possuem área menor que 50% 

de seu território inserido nesta RH, no entanto, dois possuem áreas 

representativas (Morada Nova e Ibicuitinga) e um possui 

representatividade no CBH (Fortim), estes municípios, há de se 

esclarecer, são contemplados também nos estudos das RH que contém 

o outro percentual de suas áreas. 

 

Dados do Censo Demográfico mostram intenso processo de 

urbanização da RHBJ ao longo dos anos. Observa-se que além do 

crescimento populacional houve um aumento da taxa de urbanização, 

desde a década de 1970 há uma tendência para o aumento do 

contingente da população urbana, a qual em 1970 representava 26,92% 

da população da Região, passando para 59,33% em 2010. 

 

Os municípios de Aracati, Russas, Morada Nova e Limoeiro do Norte são 

os municípios mais populosos, juntos possuem 64,5% da população da 

Região Hidrográfica, em 52,8% do seu território. 

As melhores participações no PIB estadual são dos municípios de 

Aracati, Limoeiro do Norte, Morada Nova e Russas. IPECE (2022) destaca 

que Aracati, em 2020, ganhou quatro posições na classificação entre os 
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principais municípios da indústria cearense, especialmente devido a 

atividade industrial geração de energia, passando para a 10ª posição; 

este município também se encontra na lista das dez maiores 

participações do VAB dos serviços.  

O município de Limoeiro do Norte está entre os cinco municípios com 

municípios com melhor desempenho no PIB per capita. No VAB da 

agropecuária, Morada Nova foi o que mais ganhou participação, 

passando de 1,4%, em 2019, para 1,97%, em 2020 e Quixeré também se 

destacou neste setor, ganhando nove posições no ranking.  

3.6 Aspectos ambientais 

Segundo Souza et al. (2005) a agricultura familiar tem ficado 

comprometida à medida em que a infraestrutura básica e hídrica se 

insere na lógica de mercado globalizado, verificando-se a explotação 

dos recursos naturais, tanto nos ambientes litorâneos, quanto os 

reservados ao desenvolvimento agroindustrial. Além disso, o autor cita 

que a degradação ambiental no estado e, especialmente nesta RH, tem 

sua origem devido mais a questões socioeconômicas e culturais do que 

pelos fatores ambientais e sua dinâmica natural, devido a inobservância 

de formas conservacionistas no uso e ocupação da terra, pondo em 

risco a capacidade produtiva dos solos e a qualidade ambiental 

produzindo degradações de caráter irreversível na paisagem. 

Nessas áreas, a preocupação com a qualidade das águas é uma 

constante, tendo em vista o uso de agrotóxicos e fertilizantes utilizados 

na agricultura, atividade preponderante, acrescida de ração e 

antibióticos na aquicultura já nos tabuleiros.  
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Na Chapada do Apodi observa-se a escassez de recursos hídricos 

superficiais, assim, requerendo bombeamentos para vencer o desnível 

do terreno e atender à demanda agrícola, dessa forma, muitas vezes 

provocando a explotação excessiva desse recurso e secando alguns 

poços.  

 

No que diz respeito à agricultura na área da Chapada do Apodi, 

especialmente por esta ser uma região onde estão alocados vários 

projetos de irrigação, estudos ANA/SPI (2010), distribuídos nos 

municípios de Alto Santo, Jaguaruana, Limoeiro do Norte, Quixeré e 

Tabuleiro do Norte apontam que os solos apresentam fertilidade de 

média a baixa, são pobres em matéria orgânica e nutrientes minerais, 

sendo necessária a adição de sais ao solo cultivado. No entanto, a ação 

das chuvas para lixiviar os sais adicionados ao solo cultivado pela 

irrigação é ineficiente, existindo o risco da sua salinização. 

 

ANA/SPI (2010) constatou uma alta taxa de aplicação de agrotóxicos e 

fertilizantes nessa região, muitas vezes utilizado de forma empírica, 

causando danos ao meio ambiente e ao homem. Ademais, não se 

observa um método integrado no combate às pragas e controle das 

principais doenças. Além disso, a maioria dos agricultores queima as 

embalagens dos agrotóxicos e fertilizantes e jogam na superfície do 

solo, contaminando o solo, a água e o ar, embora exista um posto de 

coleta de no município de Quixeré.  
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Uma das formas que a Secretaria Estadual do Meio Ambiente do Ceará 

e Mudança Climática (Semace) vem trabalhando para que o descarte 

seja realizado da forma adequada é que o registro do comerciante de 

produtos agrotóxicos no órgão fica condicionado ao seu 

credenciamento a uma unidade de recebimento de embalagens vazias 

de agrotóxicos, sendo, portanto, um pré-requisito legal. 

Por meio do agroextrativismo e de um sistema agrícola que demande 

investimentos técnicos e econômicos para o desenvolvimento da 

agricultura nas unidades ambientais torna-se necessário alterar o 

quadro tendência das condições ambientais regressivas, onde 

sobressaem avançados estágios de degradação; inclusive com 

desertificação em curso. 

Esse cenário contrasta em muito com os sobressaltos observados na 

região quando da agroindústria de exportação. Especialmente 

envolvendo o platô da Chapada do Apodi e o Perímetro Irrigado de 

Tabuleiro de Russas – este em Argilossos férteis de Tabuleiros interiores 

da Formação Faceira. 

Com exceção da Chapada, nas áreas onde se encontram reservatórios, 

é preocupante o estado trófico que reflete: a piscicultura em gaiolas, a 

falta de saneamento básico nos municípios ao longo dos cursos d'água, 

o manejo deficitário da agricultura, a expansão de novas áreas, sem 

qualquer controle do poder público, os lixões a céu aberto e a pecuária 

extensiva. Estudos mostram, também, o comprometimento da 

qualidade e quantidade das águas subterrâneas (SRH, 2011; ANA, 2010). 

Alerta-se, que as aluviões predominam na RH, com larguras que 

oscilam de poucos metros até um máximo de aproximadamente 14 km, 
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sendo importante fonte de armazenamento de água subterrânea, 

passível de ser explotada por poços tubulares de pequena 

profundidade e a pequenos custos, no entanto, todos esses usos 

desordenados vêm impactando a qualidade de suas águas. 

Essas áreas de aluviões caracterizam-se pela heterogeneidade 

litológica, resultante de processo de sedimentação fluvial com uma 

irregular energia de transporte, gerando litótipos silto-argilosos a areias 

grosseiras. Representam um aquífero livre, freático, de permeabilidade 

geralmente elevada e com espessuras variáveis. 

Os aquíferos, especialmente nessas áreas de aluvião, onde ocorre a 

perenização do rio Jaguaribe, têm sua explotação de forma excessiva, 

tendo em vista a boa qualidade das águas e a elevada vazão, sobretudo 

no período seco, o que pode acarretar uma perda de vazão do rio 

Jaguaribe e a depleção do aquífero. 

  

Os Sertões Semiáridos são historicamente as áreas de menor 

disponibilidade de recursos naturais e potencialidades ambientais, 

geralmente com solos rasos, o que ocorre em grande parte da RHBJ, 

especialmente na sua porção oeste. Nos Sertões o balanço hídrico é 

deficiente e os vales de rios secam no segundo semestre, quando os 

leitos não são perenizados. São comuns problemas de abandono e 

incorporação de terras para agricultura; desmatamento, especialmente 

para extração de lenha e madeira em tora; ablação dos solos, 

comprometendo ainda mais a calha do rio; e os processos de 

desertificação (MAPA DE ÁREAS DEGRADADAS).  
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A expansão urbana desordenada, os complexos agroindustriais, o 

emprego de técnicas agro-silvo-pastoris inadequadas, mineração 

clandestina, impactos da carcinicultura e de energia, desmatamentos 

e queimadas, poluição hídrica por efluentes domésticos, industriais e 

hospitalares mostram profundos sinais de degradação ambiental.  

 

Provas disso, são seus impactos correlatos: ocupação de dunas, turismo 

e expansão urbana desordenada, aterramento do manguezal, 

degradação das matas ciliares, Ocupação de Áreas de Preservação 

Permanente (APPs), problemas advindos da agropecuária, poluição dos 

recursos hídricos, desmatamento generalizado e redução da 

biodiversidade e desertificação.  

 

Os desmatamentos, por exemplo, aumentam a solifluxão, movimentos 

de massas em encostas, levando ao solapamento das margens do rio 

devido ao desgaste das encostas, que por meio do atrito mecânico e do 

impacto das partículas carreadas pela água, aceleram o processo de 

erosão fluvial, culminando no alargamento do canal e no seu 

assoreamento. A deposição dos sedimentos no leito dos rios é função 

do decréscimo na velocidade de corrente e consequentemente, na 

deposição do material transportado, muitas vezes agravada devido aos 

barramentos à montante (Maia e Cavalcante, 2006). Associados às 

queimadas e à ablação de solos, os efeitos da desertificação se instalam. 

Como a organização do território da RH tem como base os recursos 

hídricos, pois em suas margens estão localizadas quase todas as sedes 
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urbanas e também onde se desenvolvem as principais atividades 

econômicas.  

A falta de saneamento básico, tanto de esgotamento sanitário, da 

deposição inadequada dos resíduos sólidos, o necrochorume, o resíduo 

de combustíveis oriundo dos tanques de postos de abastecimento, 

dentre outros, tem impactado negativamente a qualidade das águas 

não só superficiais, mas também subterrâneas, comprometendo o 

potencial hidrogeológico dos aquíferos, constituindo um dos maiores 

problemas regionais. Além de afetar o poder de resiliência da água, 

pode provocar o aumento de incidência de doenças de veiculação 

hídrica, devido à forte relação existente entre água e saúde pública. 

 

Neste contexto, pairam várias dúvidas se a Lei 3.261/19 que substitui a 

MP 868/18 e altera Lei nº 11.445/2007 - Marco regulatório para o setor de 

saneamento no Brasil -, conseguirá trazer nova conjuntura e regras 

para o saneamento básico com impactos positivos em toda a região 

hidrográfica. 

 

Como se não bastasse, toda a Região Hidrográfica do Baixo Jaguaribe é 

considerada pelo Programa de Ação Nacional de Combate à 

Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca, PAN-BRASIL, como Área 

Susceptível à Desertificação (ASD). Tais ASD’s correspondem às Áreas 

Semiáridas e Subúmidas Secas, Áreas de Entorno das Áreas Semiáridas 

e Subúmidas Secas. As regiões mais secas são as dos Sertões 

Semiáridos e da Chapada do Apodi, além dos Tabuleiros Interiores. 

Sendo que nos Sertões, os dados de precipitação anual e a 
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evapotranspiração potencial, mostram Índice de Aridez enquadradas 

nas classes medianamente críticas (0,41-0,45) e menos críticas (0,46-

0,50).  

A rigor, um grande problema reside nesse conjunto de impactos da 

degradação ambiental: o risco dessas Áreas Susceptíveis à 

Desertificação (Nascimento, 2023) serem incorporadas pelo Núcleo de 

Desertificação Estadual no Médio Jaguaribe mapeado pelo Programa 

de Ação Estadual de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos 

da Seca, PAE-CE (2010). 

Souza et al. (2005) e Nascimento (2006) alertam que as consequências 

do não planejamento ambiental das atividades acima tratadas precisa 

ser considerado para reorientar as atividades, já que as áreas 

preferenciais a sua exploração e ao seu desenvolvimento são de alta 

fragilidade e vulnerabilidade ambiental. 

 

Neste caso, a implantação de Unidades de Conservação (UC’s) é 

importante para proteção ambiental. Existem na RHBJ apenas 05, 

conforme Tabela 5.2 e MAPA DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO.  

 

As UC’s se constituem espaços territoriais de características naturais 

relevantes, legalmente protegidos. Essa proteção objetiva garantir 

amostras significativas e ecologicamente viáveis de diferentes 

populações, habitats e ecossistemas, assegurando a preservação do 

patrimônio biológico, geológico e evolutivo de uma determinada área. 

(ICMBIO, 2016). 
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4. ASPECTOS INSTITUCIONAIS 
DA GESTÃO DOS RECURSOS 
HÍDRICOS 

O capítulo sintetiza três temas relacionados aos aspectos institucionais 

da gestão dos recursos hídricos, são eles: i) o modelo cearense de 

gestão e o Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH); ii) o estado da 

arte dos instrumentos de gestão; e, iii) o histórico e funcionamento do 

CBH. 

4.1 Modelo cearense de gestão dos recursos hídricos 
e o PERH 

O modelo cearense de gestão de recursos hídricos foi pioneiro no Brasil, 

implementado ainda no início da década de 1990, por meio da Lei nº 

11.996, de 24 de julho de 1992, que estabeleceu a Política Estadual de 

Recursos Hídricos e criou o Sistema Integrado de Gestão de Recursos 

Hídricos (SIGERH). Desenvolvido antes da Política Nacional de Recursos 

Hídricos, o Ceará, ao lado de São Paulo, destacou-se na vanguarda do 

setor, adotando estratégias que enfatizam o caráter público e finito da 

água, além da importância da gestão participativa e compartilhada. 

Até então, a gestão hídrica no Ceará era predominantemente 

conduzida pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 

(DNOCS), com foco na construção de obras de infraestrutura para 

exploração agropecuária. Esse modelo, contudo, foi reformulado a 

partir dos anos 1970 e 1980, com iniciativas como a criação do Conselho 

de Recursos Hídricos (CONERH) e a elaboração do Plano Diretor de 

Recursos Hídricos, conhecido como Plano Zero, que marcou o início de 
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uma abordagem mais integrada e estratégica, respondendo a crises de 

seca da época. 

Com o governo de Tasso Jereissati, em 1987, houve avanços 

significativos, incluindo a criação da Secretaria de Recursos Hídricos 

(SRH) e da Superintendência de Obras Hidráulicas (SOHIDRA). A 

elaboração do primeiro Plano Estadual de Recursos Hídricos 

(PLANERH), entre 1988 e 1991, consolidou a estruturação de políticas 

voltadas à gestão eficiente das águas, culminando na criação do 

SIGERH.  

Um marco importante foi a fundação da Companhia de Gestão de 

Recursos Hídricos do Ceará (COGERH), em 1993, que implementou um 

modelo de gestão inovador e participativo. A COGERH tornou-se 

central na articulação entre governo, universidade e sociedade civil, 

promovendo a "alocação negociada de água", metodologia 

participativa aplicada inicialmente no Vale do Jaguaribe e replicada em 

outras regiões. Embora não seja formalmente reconhecida como 

instrumento de gestão, a alocação negociada obteve legitimidade 

social pela eficácia na resolução de conflitos e pela integração de 

saberes técnicos e sociais. 

O modelo cearense prioriza a gestão participativa, contando com a 

atuação de comitês de bacias hidrográficas, comissões gestoras e 

câmaras técnicas. Essa abordagem foi ampliada na última década, 

especialmente durante o período de seca iniciado em 2012, que 

motivou a criação do Comitê Integrado de Combate à Seca em 2015. 

Esse comitê, liderado pela Secretaria do Desenvolvimento Agrário 

(SDA), envolveu diversas instituições estaduais e municipais, além de 
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organizações da sociedade civil, e resultou no Plano Estadual de 

Convivência com a Seca. O plano incluiu ações emergenciais e 

estruturantes, como perfuração de poços, instalação de 

dessalinizadores e construção de adutoras para garantir a segurança 

hídrica e alimentar da população. 

Este modelo é baseado em uma abordagem integrada e participativa, 

tornou-se referência nacional, destacando-se pela capacidade de 

adaptação às mudanças e pela inclusão de atores sociais em processos 

decisórios. No entanto, continua sendo necessário seu aprimoramento 

constante para enfrentar desafios futuros, considerando as 

complexidades sociais, ambientais e hídricas das diferentes regiões do 

estado. 

4.2 Instrumentos de Gestão das Águas 

A Política Estadual de Recursos Hídricos (Lei nº 14.844 de 2010), em seu 

Artigo 5º, cita os instrumentos de gestão para a implementação da 

Política Estadual de Recursos Hídricos. São eles:  

● A outorga do direito de uso de recursos hídricos e de execução de 

obras e/ou serviços de interferência hídrica; 

● A cobrança pelo uso dos recursos hídricos; 

● Os planos de recursos hídricos; 

● o fundo Estadual de Recursos Hídricos; 

● o Sistema de Informações de Recursos Hídricos; 

● o enquadramento dos corpos d’água em classes de usos 

preponderantes; 

● a fiscalização de recursos hídricos. 
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Dentre esses instrumentos de gestão, a outorga figura como alocação 

de água de longo prazo implantada no início dos anos 1990. Trata-se de 

um ato descritivo do estado - uma autorização de uso. Mas esse 

instrumento não goza de universalização, visto que nos territórios nem 

todos os usuários são outorgados. Ela é regulamentada pelo Decreto 

Estadual 33.559 de 29 de abril de 2020. O processo de emissão desse 

instrumento foi facilitado com a implementação da plataforma 

Outorga Online, que possibilitou realizar a solicitação por meio do site 

da COGERH. 

A vazão total outorgada na região do Baixo Jaguaribe totaliza 10.476,92 

L/s, destacando como principais usos a aquicultura e a irrigação que 

consomem respectivamente 49,57% e 37,77% desse total.  

Outro instrumento de gestão é a cobrança pelo uso da água bruta, que 

está implementada em todo o território cearense. Inclusive, o estado foi 

pioneiro na implementação deste instrumento, cuja definição de tarifa 

é feita a partir de estudos técnicos e a arrecadação é centralizada pela 

COGERH – modelo que difere do que tem sido implementado em 

outros entes da federação - para custear as despesas ou ações de 

gerenciamento.  

O modelo cearense aplica o princípio do subsídio cruzado para corrigir 

distorções entre valores arrecadados por região hidrográfica e gera 

receita própria que lhe garante autonomia em relação ao tesouro do 

estado para a execução das suas atividades. 

A fiscalização dos recursos hídricos é regulamentada pelo Decreto 

32.861 de 1º de novembro de 2018 e é atribuição do Órgão Gestor da 

PERH, ou seja, a SRH. Entretanto, a COGERH também atua na 
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fiscalização, principalmente como suporte e intermediador entre os 

denunciantes e a SRH. Em alguns momentos, a equipe da COGERH na 

região tem a necessidade de realizar a fiscalização, que ocorre com 

dificuldade, visto que não está entre suas atribuições e a companhia 

não pode ultrapassar seus limites institucionais, não havendo amparo 

legal para que ela realize plenamente o instrumento de gestão em 

questão. 

O sistema de informações também se encontra implementado nessa 

região. Contudo, a maior parte das informações obtidas pelo CBH se 

dão através de pedidos feitos à Secretaria Executiva por meio de redes 

sociais e no momento das reuniões. 

O Fundo Estadual de Recursos Hídricos foi extinto por meio da Lei 

Estadual 16.852 de 20 de março de 2019 e em seu lugar passou a vigorar 

a Fonte Estadual de Recursos Hídricos, dotada de natureza 

orçamentária e financeira, estabelecida por meio da Resolução Nº 

09/2017 de 26 de dezembro de 2017 do CONERH. 

Os planos de recursos hídricos, objeto dessa Síntese do Plano, a partir 

de 2021, passam a contemplar todas as regiões hidrográficas do Ceará, 

sendo que em alguns casos será feita uma atualização, como na RHBJ 

e em outros será feita a elaboração do primeiro plano, como na Região 

Hidrográfica de Sertões de Crateús e da Serra da Ibiapaba.   

A integração dos instrumentos de gestão constitui um grandioso 

desafio para o agente público e a sociedade civil. A adoção de um 

instrumento de forma isolada, sem conformidade com os demais, pode 

acarretar desvio quanto ao grande objetivo da política de águas: uso da 

água de maneira sustentável.  
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4.3 Histórico e funcionamento do CBH 

A formação de Comitês de Bacias Hidrográfica (CBH) no Ceará teve 

início nos anos 1990 como instâncias de descentralização, mobilização, 

participação e promoção social com áreas de atuação locais. Um lócus 

privilegiado onde as decisões devem ser discutidas e deliberadas de 

forma participativa, envolvendo os usuários de água, representantes da 

sociedade civil e representantes das três esferas do Poder Público.  

Segundo o Decreto Estadual 32.470, de 22 de dezembro de 2017, os 

CBHs são entes regionais de gerenciamento de recursos hídricos. Eles 

possuem função consultiva e deliberativa, com área de atuação nas 

bacias, sub-bacias ou regiões hidrográficas que estejam sob sua 

jurisdição. Suas atribuições são: 

I. incentivo à deliberação sobre questões relacionadas aos recursos 

hídricos e articular a atuação com entidades interessadas; 

II. propor a elaboração e aprovar o Plano de Recursos Hídricos da 

Bacia Hidrográfica; 

III. arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos 

relacionados. Caso os conflitos não sejam resolvidos nessa primeira 

instância, passam para a instância superior, ou seja, o CONERH. Em 

casos extremos, os conflitos podem ser encaminhados ao Ministério 

Público; 

IV. acompanhar a implementação do Plano de Recursos Hídricos da 

Bacia Hidrográfica e sugerir as providências necessárias ao 

cumprimento de suas metas; 

V. construir comissões específicas e câmaras técnicas definindo, no 

ato de criação, sua composição, atribuições e duração; 
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VI. constituir e homologar Comissões Gestoras de Sistemas Hídricos. 

A Gerência da Bacia do Baixo Jaguaribe, situada na cidade de Limoeiro 

do Norte foi instalada em 1997, e o CSBH do Baixo Jaguaribe, em 1999. 

Já as ações com vistas ao gerenciamento das águas e o 

desenvolvimento da dimensão participativa nesta região tiveram início 

na década de 1990, cujo marco seminal foi o 1º Seminário dos Usuários 

das Águas dos Vales de Jaguaribe e Banabuiú, ocorrido em 29 de junho 

de 1994. A partir desse seminário nasce a metodologia do processo de 

alocação de água, que gradativamente vai sendo difundida para as 

demais regiões hidrográficas do estado do Ceará e definição dos três 

níveis de atuação: açude, vale perenizado e bacia hidrográfica.  

Outro marco importante que antecede a criação do CSBH do Baixo 

Jaguaribe foi a definição das instâncias de participação públicas: 

comissões de usuários para os açudes isolados e as comissões de 

operação dos vales perenizados Jaguaribe e Banabuiú. Estas últimas 

figuram como sementes para a criação dos Comitês de bacias 

hidrográficas no Ceará, tendo sido o Comitê da bacia do Curu o primeiro 

a ser implantado no estado, cujas atividades para sua instalação 

iniciam-se em 1995 e dois anos depois o referido colegiado é criado.   

Nessa trajetória, foram formados – em 1998 – grupos de estudos para 

elaboração dos Estatutos tanto do Baixo, quanto do Médio Jaguaribe, 

composto por diversas instituições, como: Cooperativas, Paróquias, 

Secretarias Municipais, EMATERCE, Câmaras Municiais, COGERH, 

Associações e DNOCS, que visaram a formulação de propostas de 

estatutos que seriam discutidos e aprovados nos Congressos das sub-

bacias. Portanto, após a ampla mobilização nos municípios das sub-

bacias, junto à conclusão dos encontros municipais e da reunião para a 
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elaboração do estatuto, foi realizado o Congresso de Constituição do 

Comitê da Sub-Bacia do Baixo Jaguaribe em 05 de junho de 1998, o qual 

foi aprovado o estatuto.  

A reunião de instalação do Comitê da Sub-Bacia Hidrográfica do Baixo 

Jaguaribe ocorreu no dia 16 de abril de 1999, em Limoeiro do Norte. Na 

ocasião, ocorreu a eleição e posse da primeira diretoria executiva do 

Comitê, sendo formada pelos seguintes integrantes: Raimundo José 

Reis Félix (Presidente); Sílvio Ramalho Dantas (Vice-Presidente) e 

Antônio Ademário Belarmino (Secretário Geral). Desse modo, ficou 

regularizado a criação do referido Comitê através do Decreto Nº 25.391, 

de 01 de março de 1999: “Art. 1º. Fica criado o Comitês da Sub-Bacia 

Hidrográfica do Médio e do Baixo Jaguaribe e instituídos seus Estatutos 

na forma do Anexos I e II deste Decreto” (CEARÁ, 2001).  

Nessa trajetória, em 23 de julho de 2009, o CSBH Baixo Jaguaribe criou 

a Comissão do Meio Ambiente, a qual é composta por 08 (oito) 

integrantes: IBAMA – Aracati; Associação Porto do Céu – Aracati; 

Prefeitura Municipal de Fortim; Prefeitura Municipal de Aracati; 

Prefeitura Municipal de Itaiçaba; Associação ARATU – Icapuí; Fundação 

Brasil Cidadão – Icapuí e SEMACE – Fortaleza.  

De acordo com as informações obtidas no grupo focal realizado com 

Núcleo de Gestão Participativa do CSBH-BJ, especialmente na época 

de conflitos com a carcinicultura na região de Aracati, a Comissão foi 

bastante ativa, mas pausou suas ações devido à pandemia. Foi 

destacado que o IBAMA tinha uma participação ativa nesta instância, 

mas atualmente não fazem parte, o que levou a uma perda de 

engajamento da comissão, a qual, hoje, estão tentando reorganizá-la. 
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Destaca-se, nesse processo, a aprovação do Decreto 28.316/2006 que 

alterou o mandato dos membros de todos os Comitês de Bacias do 

estado para quatro anos, não havendo mudanças no mandato das 

diretorias, que permaneceu sendo renovada a cada dois anos. Desse 

modo, em 2006 o Comitê vivenciou o quarto processo de renovação, 

que iniciou com a escolha da Comissão Eleitoral de Renovação dos 

Membros, seguida de mobilização da sociedade, visando os Encontros 

Regionais de Renovação, os quais tiveram como pauta as informações 

gerais sobre o Comitê de Bacia, sobre o papel do colegiado e sobre o 

processo eleitoral em si.  

Trata-se de um colegiado de caráter consultivo e deliberativo que 

segue a mesma lógica de representação dos demais CBH do estado, 

normatizado por seu regimento interno, que por sua vez está em 

conformidade com a Lei Nº 14.844 de 28 de dezembro de 2010, o 

Decreto Nº32.470 de 27 de dezembro de 2017. O CSBH-BJ é formado 

por 09 (nove) municípios, sendo eles: Aracati, Fortim, Icapuí, Itaiçaba, 

Jaguaruana, Limoeiro do Norte, Palhano, Quixeré e Russas, tendo como 

Secretaria Executiva estabelecida na COGERH – Gerência Regional de 

Limoeiro do Norte. Atualmente, o CSBH do Baixo Jaguaribe conta com 

50 membros. 

Vale ressaltar que o Decreto 32470/2017 estabelece como membros 

natos os órgãos estaduais e federais encarregados da gestão de 

recursos hídricos: 01 (um) representante do órgão gestor de recursos 

hídricos do Ceará e 01 (um) representante do órgão federal responsável 

pela operação dos açudes de domínio da União no Estado do Ceará, ou 

seja, a SRH e o DNOCS, respectivamente. 
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5. DEMANDA, OFERTA E 
BALANÇO HÍDRICO ATUAL 

O balanço hídrico da Região é ferramenta fundamental na gestão dos 

recursos hídricos, pois permite avaliar as disponibilidades hídricas e a 

distribuição da oferta e demanda nessa área. Com isso, é possível 

analisar a existência de escassez ou excesso de água em determinadas 

áreas e tomar decisões sobre a alocação de água.  

5.1 Demanda Hídrica 

O plano de recursos hídricos expõe as demandas hídricas das regiões 

hidrográficas sobre três vertentes: (i) demandas oriundas do cadastro 

de outorga vigente; (ii) demandas calculadas pela ANA em seu Manual 

de Usos Consuntivos da Água; e, (iii) demanda calculada com base nos 

dados do Censo Populacional (2010), Censo Agropecuário (2017), 

Mapeamento das áreas irrigadas da Funceme e Pesquisa Agropecuária 

Municipal (2019).  

Na TABELA 5.1 percebe-se que os dados outorgados apresentam 

valores de demanda reprimidos para o uso de irrigação quando 

comparamos com os dados dos usos consuntivos da ANA e da 

demanda instalada, exceto para o abastecimento humano. Tal fato 

indica que os dados outorgados não são, ainda, capazes de revelar a 

demanda real de irrigação em virtude da sua não universalização. Muito 

embora, a Secretaria de Recursos Hídricos e a sua vinculada – COGERH 

– tenham avançado no aperfeiçoamento deste instrumento de gestão, 

em especial, quando oportunizam redução das burocracias, dando 

mais celeridade aos processos - Decreto nº 33.559, de 29 de abril de 2020 

- e fazendo investimentos em tecnologias capazes de subsidiar o 
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monitoramento e fiscalização de um recurso essencial, mas cada vez 

mais escasso e conflituoso.   

TABELA 5.1 - COMPARATIVO DA ESTIMATIVA DE DEMANDA NA RH DO BAIXO 
JAGUARIBE EM L/S 

USO DADOS DE 
OUTORGAS 

DEMANDA USOS 
CONSUNTIVOS - 

ANA 

DEMANDA INSTALADA VAZÃO (L/S) 
ÁREAS IRRIGADAS 
MAPEADAS PELA 

FUNCEME 

CENSO 
AGROPECUÁRIO 

Abastecimento 
Humano 

891,31 172,89  429,158 

Industrial 4,62 20,85 - - 
Irrigação 3.915,23 9.127,59 15.851,15 10.963,04 

Dessedentação 
animal 3,93 94,83  120,83 

Serviços e 
comércio 22,59 - - - 

Aquicultura 5.194,31 5.194,31 5.194,31 5.194,31 
Mineração 0,01 1,71 - - 
Diluição de 
efluentes 

289,9 - - - 

Demais Usos 60,21 - - - 
Total 10.382,11 14.612,18 21.045,46 16.707,34 

Uma vez que a aquicultura é o principal uso de água na RH do Baixo 

Jaguaribe e a única base de dados que a contabiliza é a base de dados 

das Outorgas, o valor outorgado para a aquicultura foi incluído na 

contabilidade das demandas das outras bases de dados conforme a 

TABELA 5.1. 

Visto a importância da carcinicultura para a região e por não ser possível 

realizar o cálculo de sua demanda instalada, pois não há estudos sobre 

a relação da área dos tanques carcinicultura, sua sazonalidade e a 

demanda instalada. O manual de usos consuntivos ANA não apresenta 

metodologia para carcinicultura. Assim recomenda-se que seja 

realizado um estudo para verificar a relação entre a área de 

carcinicultura e a demanda instalada para que possa ser determinada 

a demanda instalada de carcinicultura em todo o estado. 
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Verifica-se que há grande discrepância quanto aos tipos de uso 

dependendo da base que for utilizada, mas principalmente com 

relação à irrigação. Uma das fontes dessa discrepância se dá pelas 

incertezas inerentes aos métodos de cálculo da demanda média 

irrigada, considerando áreas e culturas médias ao longo do ano; a outra 

fonte de incerteza se dá na estimativa da área irrigada devido ao censo 

estar preso ao momento de sua realização; a outra fonte de incerteza 

entre as diferentes bases está na dificuldade de a outorga conseguir 

incorporar toda a demanda existente para o uso da irrigação. 

Recomenda-se a base de dados da outorga como referência para todos 

os usos, menos para a irrigação. Para a demanda de irrigação, sugere-

se adotar a demanda instalada dos dados do censo agropecuário. 

5.2 Oferta hídrica 

O diagnóstico da oferta hídrica é realizado considerando as águas 

superficiais e subterrâneas quanto aos aspectos quantitativos e 

qualitativos. 

5.2.1 Oferta hídrica superficial 

A avaliação da oferta hídrica superficial é realizada por meio das vazões 

afluentes e dos indicadores hidrológicos (precipitação média e 

escoamento superficial). Esses dados foram estimados no âmbito do 

Projeto de Gerenciamento de Risco, Alocação e Operação do Sistema 

de Recursos Hídricos (PROJETO ALOCAR, 2021).  

A RH do Baixo Jaguaribe conta com um açude monitorado. Trata-se do 

Açude Santo Antônio de Russas, construído na década de 1920 e com 

capacidade de acumulação de 225.050.000,00 m³ (ver Capítulo 2).  As 

características das vazões afluentes ao único reservatório da RH do 
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Baixo Jaguaribe estão apresentadas na TABELA 5.2 para uma garantia 

de 90%. Observa-se que o reservatório Santo Antônio de Russas possui 

uma vazão afluente de 50, 50 hm³/ano. Desse total, 63, 22% é vertido, 31, 

93 % é evaporado e 15, 55 % é regularizado. 

TABELA 5.2 - CARACTERÍSTICAS DAS VAZÕES AFLUENTES AOS RESERVATÓRIOS 
DA RH DO BAIXO JAGUARIBE PARA UMA GARANTIA DE 90% 

RESERVATÓRIO Santo Antônio de Russas 
CAPACIDADE 24 

BACIA HIDROGRÁFICA (KM²) 627,91 
ÁREA NÃO CONTROLADA (KM²) 627,91 
AFLUÊNCIA MÉDIA (HM³/ANO) 50,5 

AFLUÊNCIA MÉDIA (M³/S) 1,6 
CE (%) 10,22% 

CV 1,24 
Q95 269,89 

REGULARIZADO 15,55% 
VERTIMENTO 63,22% 
EVAPORADO 21,23% 

O Estado do Ceará conta com uma rede de monitoramento da 

qualidade das águas (RMQA) que é gerida pela Cogerh. Essa rede conta 

com o apoio da Agência Nacional de Águas (ANA), por meio do 

programa Nacional de Avaliação da Qualidade das Águas (PNQA) – e do 

Programa de Estímulo à Divulgação de Dados de Qualidade de Água 

(QUALIÁGUA). O objetivo da RMQA é monitorar os principais açudes do 

Estado e avaliar se os mesmos se encontram em conformidade com a 

Resolução Conama nº 357/2005. O trabalho de coleta e análise da 

qualidade das águas do Estado iniciou em 1998, ainda que de forma 

centralizada na sede da companhia. 

Os serviços de análises da qualidade incluem análises físico-químicas, 

bacteriológicas, de nutrientes e hidrobiológicas das amostras de água, 

abrangendo as seguintes variáveis: cloretos, cor, ferro, sólidos 

dissolvidos totais, sólidos totais, sulfatos, pH, turbidez, oxigênio 

dissolvido, cor alcalinidade a hidróxidos, alcalinidade a carbonatos, 
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alcalinidade a bicarbonatos, cálcio, magnésio, sódio, condutividade 

elétrica, fósforo total, nitrogênio total, ortofosfato solúvel, clorofila-a, 

feofitina, nitratos, nitrito, nitrogênio amoniacal e 

contagem/identificação de fitoplâncton. Essas informações são obtidas 

em campo por meio de sonda multiparâmetro com coletas realizadas 

a 0,3m da superfície da água. Em geral, essas análises são realizadas em 

campanhas trimestrais nos açudes geridos pela COGERH. 

Devido ao grande número de parâmetros é utilizado o índice de Estado 

de Trofia para caracterizar os reservatórios quanto à qualidade da água. 

Nesse índice é utilizado dados de nitrogênio total, fósforo total, clorofila, 

cianobactérias e transparência. Os estados de trofia e sua descrição são 

apresentados na TABELA 5.3.  

TABELA 5.3 - ESTADOS DE TROFIA 

ESTADO DE TROFIA DESCRIÇÃO 

Oligotrófico 
Indica que as águas estão limpas e possuem baixa 

produtividade. 

Mesotrófico 
Indica produtividade intermediária, com possíveis 

implicações sobre a qualidade da água, mas ainda em 
níveis aceitáveis. 

Eutrófico 
Indica produtividade alta, apresentando baixa 

transparência e sendo, em geral, afetados por atividade 
antrópicas. 

Hipereutrófico 

Indica produtividade muito alta, as águas são 
significativamente afetadas pelas elevadas concentrações 

de matéria orgânica e nutrientes, podendo ocorrer 
florações tóxicas e mortandade de peixes e 

comprometendo fortemente seus usos. 

 

As análises de qualidade utilizadas nesse capítulo foram registradas no 

período de 2008 a 2022. Observa-se que neste período ocorreram 48 

medições na Região Hidrográfica do Baixo Jaguaribe no reservatório 

Santo Antônio de Russas (TABELA 5.4). 
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TABELA 5.4 - FREQUÊNCIA DOS ESTADOS DE TROFIA 

RESERVATÓRIO OLIGOTROFICA MESOTROFICA EUTROFICA HIPEREUTROFICA 
Nº DE 

MEDIÇÕES 

Santo Antônio de 
Russas 9 1 34 4 48 

 

5.2.2 Oferta hídrica subterrânea 

As informações disponibilizadas no presente diagnóstico tiveram como 

base os cadastramentos dos poços e levantamento das condições 

hidrogeológicas realizados pela Companhia de Gestão de Recursos 

Hídricos do Ceará (Cogerh), devido estes apresentarem maior 

densidade e consistência nas informações. 

A demanda total de água subterrânea para os poços no aluvião do rio 

Jaguaribe no trecho que compreende o Baixo Jaguaribe é de 

aproximadamente 276 milhões de m³/ano, considerando os tipos de 

uso: Abastecimento humano, dessedentação animal, irrigação e 

carcinicultura; conforme quantitativo demonstrado na TABELA 5.5. 

TABELA 5.5 - DEMANDA DE ÁGUA SUBTERRÂNEA EM M³/ANO (AQUÍFERO 
ALUVIONAR) 

USO ABASTECIMENTO 
HUMANO 

DESSEDENTAÇÃO 
ANIMAL 

IRRIGAÇÃO CARCINICULTURA TOTAL 

Aracati 100.521,00 173.745,22 - 1.528.290,00 1.802.556,22 
Itaiçaba 408.818,25 84.846,42 485.953,28 17.819.340,00 18.798.957,94 

Jaguaruana 1.733.385,00 391.516,58 2.254.927,22 136.614.940,00 140.994.768,81 
Limoeiro 
do Norte 2.540.345,25 425.098,71 23.326.336,14 13.230.960,00 39.522.740,10 

Quixeré 629.953,50 114.529,00 5.782.267,28 8.820.640,00 15.347.389,78 
Russas 4.110.630,00 601.081,47 5.873.457,68 35.098.700,00 45.683.869,16 

Tabuleiro 
do Norte 

217.631,25 391.619,74 10.842.284,65 3.307.740,00 14.759.275,64 

Totais 9.741.284,25 2.182.437,15 48.565.226,25 216.420.610,00 276.909.557,64 
Fonte: Cogerh, 2022. 
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A área de estudo referente à RHBJ foi de 731,73 km², sendo calculada 

uma reserva renovável de 97.994.132 m³ para o ano de 2022. 

Nos aquíferos Jandaíra e Açu a produção estimada é apresentada na 

TABELA 5.5, com base nas vazões informadas de 1.438 poços 

cadastrados dentro da área total do projeto. 

TABELA 5.6 - PRODUÇÃO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA POR AQUÍFERO NA ÁREA DO 
PROJETO 

 EXISTENTES OPERAÇÃO 
NÃO 

INSTALADOS PARALISADOS DESATIVADOS 

Jandaíra  

Número de 
poços 1398 783 154 237 234 

Produção 
m³/s 11,82 6,62 1,3 2,01 1,89 

Açu  

Número de 
poços 

40 18 4 10 8 

Produção 
m³/s 

0,42 0,19 0,04 0,11 0,08 

Fonte: Adaptado ANA 2010. 

De acordo com as estimativas apresentadas na TABELA 5.7, a previsão 

de 6,62 m³/s no aquífero Jandaíra considerando 783 poços em operação 

corresponde a uma vazão média de 30,44 m³/h por poço, em regime 

de 11 horas/dia. Já no aquífero Açu, a produção de 0,19 m³/s para 18 

poços em operação corresponde a uma vazão média de ou 38 m³/h por 

poço, em regime contínuo de bombeamento (ANA, 2010). 

Este estudo foi realizado em parceria entre os Estados do Ceará e do Rio 

Grande do Norte, assim as reservas foram calculadas por setores, com 

as bacias hidrográficas dos dois estados. A TABELA 5.7 apresenta a 

estimativa de reservas dos aquíferos Açu e Jandaíra no estado do Ceará.  
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TABELA 5.7 - ESTIMATIVA DE RESERVAS POR AQUÍFERO NO SETOR DA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO CEARÁ 

Fonte: Adaptado ANA, 2010 

A recarga subterrânea anual estimada para os aquíferos Jandaíra e Açu 

através da infiltração efetiva é apresentada na TABELA 5.8. Os totais 

anuais de precipitação considerados no balanço hídrico são da série 

histórica de 40 anos (1970 a 2010). 

TABELA 5.8 - ESTIMATIVA DE RESERVAS RENOVÁVEIS ATRAVÉS DO BALANÇO 
HÍDRICO 

AQUÍFERO ÁREA (M²) IE (MM) IE (M) RECARGA (M³) 
Açu 845 x 106 8,3 0,0083 7,01 x 106 

Jandaíra 1.245 x 106 8,3 0,0083 10,33 x 106 
Fonte: Adaptado de Cogerh, 2009. 

A recarga anual calculada através da variação da carga hidráulica (Δh) 

e da porosidade efetiva, com as simplificações adotadas chegou-se ao 

volume de 38,63 x 106 m³ para o Aquífero Jandaíra em uma área de 37,91 

km² (Cogerh, 2009). 

Não foi possível avaliar a reserva permanente para o aquífero Açu por 

ausência de dados para efetuar estimativas. Para o aquífero Jandaíra a 

reserva estimada ficou em 20,57 x 109m³ (Cogerh, 2009). 

Um novo cadastro de poços foi realizado pela Companhia de Gestão de 

Recursos Hídricos no ano de 2022, através do projeto Estudo 

Qualiquantitativo das Águas Subterrâneas da Bacia Potiguar (Relatório 

1 – Cadastramento de Poços), onde foram levantados 1.286 pontos: 953 

captam do aquífero Jandaíra; 333 captam do Açu, conforme 

quantitativo demonstrado na TABELA 5.9. 

AQUÍFERO 
RESERVA PERMANENTE RESERVA EXPLOTÁVEL 

HM³ M³ HM³/ANO M³/S 
Jandaíra 724 7,24 X 108 26 0,84 

Açu 1067 1,07 X 109 6 0,19 
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TABELA 5.9 - POÇOS CADASTRADOS POR MUNICÍPIO E AQUÍFERO 

MUNICÍPIO TOTAL DE POÇOS 
POÇO POR AQUÍFERO 

AÇU 
JANDAÍRA 

AFLORANTE CONFINADO 
ALTO SANTO 22 22   

ARACATI 30   30 
JAGUARUANA 116 58  58 

LIMOEIRO DO NORTE 353  17 336 
POTIRETAMA 21 21   

QUIXERÉ 456  20 436 
TABULEIRO DO NORTE 288 195  93 

TOTAL 1286 296 37 953 
Fonte: Cogerh, 2022 

No aquífero Jandaíra 96% das captações são do tipo poço tubular, 3% 

poços amazonas e 1% fonte natural. A grande maioria dos poços (95%) 

são privados e do total de poços cadastrados 50% estão em uso (Cogerh, 

2022). 

 

Para avaliar a qualidade da água subterrânea, realizou-se um 

levantamento prévio e compilação de dados dos trabalhos 

desenvolvidos pela Cogerh nos poços da RH do Baixo Jaguaribe, com 

análises laboratoriais (físico-químicas, bacteriológicas, agrotóxicos e 

metais pesados) e in loco (Condutividade elétrica, sólidos totais 

dissolvidos e pH). 

 

Os aquíferos aluvionares por serem porosos e freáticos, são 

considerados bastante susceptíveis aos fatores naturais e antrópicos. 

No Estudo do Aluvião do Rio Jaguaribe (2022), foram realizadas 3 

campanhas de coletas e análises laboratoriais físico químicas e 

bacteriológicas. Em relação aos STD a estatística univariada com os 

resultados das análises nos poços é apresentada na TABELA 5.10. 
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Considerando as três campanhas de análises, as águas dos poços 

apresentam valores médios acima do VMP, cerca de 59% dos poços 

estão fora dos padrões de potabilidade com relação a essa variável. Os 

resultados das análises laboratoriais comprovaram a fragilidade desse 

sistema, pois apresentaram alguns valores elevados, em variáveis que 

são indicativas de contaminação das águas subterrâneas. 

Tabela 5.10 - ESTATÍSTICA UNIVARIADA DE TENDÊNCIA, LOCALIZAÇÃO E 
ESPALHAMENTO DE STD (MG/L) 

ESTATÍSTICA 
POÇO 

JUL/21 NOV/21 MAR/22 

Tendência 
Média 1.013,88 975,88 1.092,27 

Mediana 617,50 604,00 605,00 

Localização 
Máximo 8.999,00 5.019,00 8.060,00 
Mínimo 120,00 118,00 173,00 

Espalhamento 
Coeficiente de variação (%) 116,01 95,54 117,86 

Desvio Padrão 1.176,17 932,34 1.287,32 
Fonte: Adaptado de Cogerh, 2022 

A estatística univariada com os resultados de ferro e manganês nas três 

campanhas é apresentada na TABELA 5.11 (Cogerh, 2022). 

O sódio e o cloreto apresentaram as mesmas variações, concordantes 

em todas as campanhas de coletas e análises, com valores elevados de 

Cl- variando de 11,40 a 5.010,00 mg/L indicando uma contaminação nas 

águas do aluvião do rio Jaguaribe (Cogerh, 2022). 

TABELA 5.11 - ESTATÍSTICA UNIVARIADA DE TENDÊNCIA, LOCALIZAÇÃO E 
ESPALHAMENTO DO FERRO TOTAL E MANGANÊS 

ESTATÍSTICA 
FERRO MANGANÊS 

JUL/21 NOV/21 MAR/22 JUL/21 NOV/21 MAR/22 

Tendência 
Média 7,35 6,95 7,55 1,05 1,07 1,23 

Mediana 2,30 2,24 2,65 0,76 0,75 0,77 

Localização 
Máximo 74,80 64,70 83,10 5,68 6,13 8,23 
Mínimo 0,03 0,01 0,01 0,01 0,01 0,02 

Espalhamento 
Coeficiente de 

variação (%) 172,81 176,91 165,23 98,65 97,96 120,09 

Desvio Padrão 12,70 12,30 12,48 1,04 1,05 1,47 

Fonte: Adaptado de Cogerh, 2022. 



    
 

  
 
   

 

SÍNTESE DO PLANO 77 

 

Já as águas do aquífero Açu são em geral menos salinas do que na Fm. 

Jandaíra, que podem chegar a valores elevados, maiores que 5.000 

µS/cm, próprias de formações calcárias. Os valores de condutividade 

refletem a mesma variação de Sólidos Totais Dissolvidos (Cogerh, 2011).  

A TABELA 5.12 apresenta a estatística realizada para os valores de CE 

nos aquíferos Açu e Jandaíra. 

TABELA 5.12 - ESTATÍSTICA UNIVARIADA DOS VALORES DE CONDUTIVIDADE 
ELÉTRICA NOS AQUÍFEROS AÇU E JANDAÍRA 

CONDUTIVIDADE ELÉTRICA 
MUNICÍPIO AQUÍFERO MÉDIA DESVIO PADRÃO MEDIANA MÍNIMA MÁXIMA 
Alto Santo Açu 222 123 152 107 404 

Jaguaruana Açu 1190 2301 1288 743 1415 
Limoeiro Jandaíra 1230 369 1237 820 2966 
Quixeré Jandaíra 1807 477 1780 163 5914 

Tabuleiro Jandaíra 976 252 869 703 1374 
Fonte: Adaptado de Cogerh, 2011. 

Com relação ao pH, as águas do Açu variam de 5,4 a 7,9, enquanto que 

no Jandaíra variam de 6,00 a 8,4, ambos dentro do limite de 

potabilidade estabelecido pela legislação. 

Sobre os compostos nitrogenados, apenas amostras do aquífero 

Jandaíra apresentaram valores acima do VMP. Para a variável Nitrato 

foram cinco amostras em Quixeré e uma em Limoeiro do Norte; para o 

Nitrito uma amostra em Limoeiro e três em Quixeré. 

Em relação às análises bacteriológicas, a maioria das águas 

apresentaram valores de Coliformes Totais e Termotolerantes, o que 

não é aceito dentro da classificação de água potável. As exceções foram: 

duas amostras das 19 de Alto Santo, três das 40 de Limoeiro do Norte, 

sete das 191 de Quixeré e uma das 36 de Tabuleiro do Norte, todas as 15 

amostras de Jaguaruana apresentaram coliformes totais (Cogerh, 2011). 
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Os parâmetros inorgânicos (metais pesados) foram analisados em 80 

amostras distribuídas nos dois aquíferos estudados. Os resultados 

apresentaram concentrações abaixo do VPM para a maioria das 

variáveis analisadas: antimônio, arsênio, berílio, cadmio, chumbo, 

cianeto, cobalto, mercúrio, níquel, prata, selênio, uranio, alumínio, bário, 

boro, cobre, ferro, lítio, manganês e zinco. Apenas o fluoreto e o vanádio 

apresentaram concentrações acima do VMP em seis amostras de 

poços. O Fluoreto foi constatado no aquífero Jandaíra e o vanádio em 

poços dos aquíferos Açu e Jandaíra (Cogerh, 2011). 

5.3 Balanço Hídrico 

 

O balanço hídrico é representado pela vazão regularizada com garantia 

de 90% que, em frequência, significa que em 9 de cada 10 anos é 

possível retirar a vazão de 269,89 L/s oriunda do único reservatório 

monitorado na RH do Baixo Jaguaribe (TABELA 5.13), acrescida de 

13.000,00 L/s da transferência vinda do Médio Jaguaribe conforme 

dados que apresentam o histórico recente de operação do reservatório 

Castanhão.  O que resulta em uma oferta total de 13.269,95 L/s.  

 

Visto que não foi possível determinar a oferta hídrica de cada um dos 

aquíferos, ou estimar um valor de oferta hídrica total dos aquíferos para 

a bacia como um todo, optou-se por não considerar a oferta dos 

aquíferos no balanço hídrico. 

TABELA 5.13 - VAZÃO REGULARIZADA COM GARANTIA DE 90% 

RESERVATÓRIO VAZÃO REGULARIZADA (L/S) 

Santo Antônio de Russas 269,89 



    
 

  
 
   

 

SÍNTESE DO PLANO 79 

 

Aponta-se que a demanda na Região Hidrográfica do Baixo Jaguaribe, 

considerando as quatro fontes de dados apresentadas (Capítulo 3), é da 

ordem de 10.382,11 L/s segundo as outorgas vigentes, de 14.612,18L/s 

segundo os Usos Consuntivos da ANA, de 16.707,34 L/s conforme 

cálculo da demanda Instalada com base no Censo de 2017 e 21.045,46 

L/s calculado pelo mapeamento das áreas irrigadas realizado pela 

FUNCEME. Considerando o valor de oferta total interna de 3.483,95 L/s 

e a transferência do Médio Jaguaribe (13.000,00 L/s), o balanço hídrico 

das águas superficiais aponta superavit apenas para a base de dados da 

outorga vigente e déficit para outras três bases: demanda instalada 

mapeada pela Funceme, Censo Agropecuário de 2017 e Usos 

Consuntivos da ANA.  A demanda calculada instalada mapeada pela 

Funceme apresenta o maior déficit hídrico totalizando 7.775,57 L/s de 

déficit (TABELA 5.14). 

TABELA 5.14 - BALANÇO HÍDRICO DA RH DO BAIXO JAGUARIBE 

 OUTORGAS 
USOS 

CONSUNTIVOS 
ANA 

DEMANDA 
INSTALADA 
FUNCEME 

DEMANDA 
INSTALADA 

CENSO 
Demanda Total 10.382,11 14.612,18 21.045,46 16.707,34 

Oferta Total dentro da 
Bacia 

269,89 269,89 269,89 269,89 

Transferência do Médio 
Jaguaribe 

13.000,00 13.000,00 13.000,00 13.000,00 

Balanço 2.887,78 -1.342,29 -7.775,57 -3.437,45 
Situação Superavit Défict Déficit Déficit 
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6. DEMANDA, OFERTA E 
BALANÇO HÍDRICO FUTURO 

O prognóstico da demanda, oferta e balanço hídrico da RHBJ baseia-se 

na construção de três cenários prospectivos: 

• Cenário I – tem-se o prolongamento das tendências atuais no 

intuito de conduzir a região para um futuro verosímil;  

• Cenário II – explicita a ruptura das trajetórias das variáveis-chave 

do sistema de recursos hídricos; 

• Cenário III – aponta a imagem desejada do futuro.   

Para Moritz et. al. (2008), a análise de cenários se caracteriza como o 

estudo criativo ou imaginativo sobre o futuro com abordagem e 

metodologia próprias. Permitindo aos planejadores não só criar seus 

cenários futuros, como também, ao longo do desdobramento das suas 

cenas e trajetórias, construir respostas rápidas às mudanças do 

ambiente.  Nesse contexto, podemos dizer que os cenários são 

pequenas histórias sobre as transformações do macroambiente da RH 

do Baixo Jaguaribe.  

Os cenários do Plano de Recursos Hídricos da RH do Baixo Jaguaribe 

foram elaborados por meio de oficinas com técnicos da COGERH, 

equipe da UFC/FUNCAP e membros do CBH. As três oficinas ocorreram 

de forma virtual, via plataforma Microsoft Teams, por conta das 

medidas sanitárias vigentes à época devido à pandemia de Covid-19. As 

três oficinas foram: 

1ª Oficina – Definição das variáveis-chave e parâmetros do sistema de 

recursos hídricos do Ceará; 
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2ª Oficina – Definição das hipóteses de evolução dos parâmetros e 

relações de causa e efeito dessas hipóteses; 

3ª Oficina – Sementes de Futuro (tendências e incertezas) da RH do 

Baixo Jaguaribe.  

Na primeira oficina realizada com a equipe da UFC/FUNCAP e com o 

grupo de trabalho da COGERH foram definidas as variáveis-chave do 

sistema de recursos hídricos do Ceará, tendo como alicerce o Plano de 

Ações Estratégicas de Recursos Hídricos do Ceará (CEARÁ, 2018). Essas 

variáveis foram distribuídas em cinco eixos temáticos: demanda, oferta, 

meio ambiente, gerenciamento das águas e político-institucional. Para 

cada variável identificada foi estabelecido um conjunto de parâmetros 

(QUADRO 6.1).  

Na segunda oficina, também realizada com o grupo de trabalho da 

COGERH e a equipe da UFC/FUNCAP, foram definidas as hipóteses de 

evolução dos parâmetros e criados os futuros possíveis que, embora 

plausíveis, são significativamente diferentes. Essas hipóteses, 

apresentadas no QUADRO 6.1, foram pensadas para o Sistema de 

Recursos Hídricos e essa mesma sistemática foi adaptada para RH do 

Baixo Jaguaribe, conforme as histórias dos atores colhidas em 

entrevistas semiestruturadas e na terceira oficina.  

A terceira oficina, denominada de Sementes do Futuro, foi realizada 

no dia 21 de setembro de 2023 e contou com a participação de 59 

pessoas, entre técnicos da COGERH, membros da UFC/FUNCAP, 

representantes de instituições e atores-chave no gerenciamento dos 

recursos hídricos da RH do Baixo Jaguaribe (não necessariamente 

membros do CBH. 
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QUADRO 6.1 - VARIÁVEIS-CHAVE, PARÂMETROS E HIPÓTESES DE EVOLUÇÕES POSSÍVEIS PARA A CONSTRUÇÃO DOS 
CENÁRIOS DA RH 

EIXO VARIÁVEIS PARÂMETROS HIPÓTESES DE EVOLUÇÕES POSSÍVEIS   

Demanda 

Abastecimento humano 

População 
Aumento da taxa 

média de 
crescimento 

Redução da 
taxa média de 
crescimento 

Mantém a taxa 
média de 

crescimento 
- 

Consumo per capita Aumento Redução Mantém - 
Perdas na rede de 

distribuição 
Aumento do IPD Redução do IPD Mantém o IPD - 

Indústria 
Eficiência do uso da água 

na indústria 
Melhora Piora Mantém - 

Número de indústrias Aumento Redução Mantém - 

Agropecuária 

Eficiência do uso da água 
na irrigação 

Melhora Piora Mantém - 

Área irrigada Aumento Redução Mantém - 
Criação de rebanho Aumento Redução Mantém - 

Serviços 
Turismo e Lazer Expansão   Mantém - 

Geração de energia Expansão Expansão Expansão - 

Aquicultura 
Área Aumento Redução Mantém - 

Consumo Aumento Redução Mantém - 

Oferta 

Água superficial 

Reservatórios planejados 
Implementado 1 

reservatório 
Não há 

implementação 
Implementado 1 

reservatório - 

Lagoas 
Maior uso para o 
abastecimento 

Menor uso para 
o 

abastecimento 
Não se aplica - 

Eixo de transferência 

Nível de implementação 
do Malha D'Água 

Implementação 
de 02 SA 

Implementação 
de 01 SA 

Implementação 
de 01 SA 

Não há 
implementação 

Adutoras isoladas Aumento Redução Mantém - 
Canais Aumento Redução Mantém - 
Reuso Maior utilização - Mantém - 
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EIXO VARIÁVEIS PARÂMETROS HIPÓTESES DE EVOLUÇÕES POSSÍVEIS   

Diversificação da matriz 
hídrica 

Dessalinização 
Implementação 

de usina 

Não há 
implementação 

de usina 
- - 

Aproveitamento água 
chuva Mantém Reduz Maior utilização   

Água subterrânea Poços Maior uso para o 
abastecimento 

Menor uso para 
o 

abastecimento 
Mantém - 

Meio Ambiente Qualidade da água 

Rede coletora de esgoto 
Aumento da taxa 
de esgotamento 

sanitário 
- 

Mantém a taxa 
atual de 

esgotamento 
sanitário 

- 

Número de ligações da 
rede 

Mantém Mantém Maior - 

Existência de ETE's 
Existe a 

montante dos 
reservatórios 

Existe a 
montante de 

alguns 
reservatórios 

Não existe - 

Aterro sanitário 
(Consórcios de resíduos 

sólidos) 
Existe Não existe - - 

Uso de 
agroquímicos/salinização Aumenta Reduz Mantém - 

Manejo da aquicultura 
(tanque-rede) 

Melhora Piora Mantém - 

Áreas de Preservação 
Permanente (APP's) Maior número - Mantém - 

Revitalização de áreas 
degradadas 

Expansão das 
áreas 

revitalizadas 
- Mantém - 

Programas de educação 
ambiental 

Existe Não existe - - 
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EIXO VARIÁVEIS PARÂMETROS HIPÓTESES DE EVOLUÇÕES POSSÍVEIS   

Mudança climática 

Eventos extremos de seca 

Aumento da 
duração e 

severidade média 
das secas 

- 

Mantém a 
duração e 
severidade 

média das secas 

- 

Eventos extremos de cheia 
Aumento de 

cheias 
Redução das 

cheias 

Mantém a 
média histórica 

de cheia 

Não há eventos 
de cheia 

Gerenciamento 
das águas 

Gerenciamento 
das águas 

Monitoramento quali-
quantitativo de águas 

superficiais e subterrâneas 

Número de medição de 
pontos Aumento Redução Mantém - 

Variáveis de medição Ampliação - Mantém - 
Regulação de uso de 
águas superficiais e 

subterrâneas 

Outorga Universalização Ampliação Mantém - 

Fiscalização Ampliação - Mantém - 

Regulação de uso de 
águas superficiais e 

subterrâneas 

Cadastro de usuários 

Aumento do 
número de 

usuários 
cadastrados 

- 

Mantém o 
número de 

usuários 
cadastrados 

- 

Quantidade de usuários 
cobrados Aumento - Mantém - 

Cobrança 

Volume faturado Aumento - Mantém - 

Política tarifária 
Melhora a 
estrutura 
existente 

- 
Mantém a 
estrutura 
existente 

- 

Plano de Segurança de 
Barragem Existe Existe Existe - 

Segurança de barragens 

Monitoramento (Inspeção 
e instrumentação) 

Aumento Mantém Mantém - 

Manutenção preventiva Aumento - Mantém - 
Manutenção corretivas Aumento Redução Mantém - 

Regulação Ampliação - Mantém   
Alocação negociada Aprimoramento Existe - Inexistente   
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EIXO VARIÁVEIS PARÂMETROS HIPÓTESES DE EVOLUÇÕES POSSÍVEIS   
Participação pública Maior Menor Mantém   

Normatização dos acordos Total Parcial Inexistente   
Conflitos pelo uso Aumento Redução Mantém   

Universalização Atingiu Não atingiu -   
Investimentos públicos Aumento Redução Mantém   

Político-
institucional 

Conjuntura política 

Investimentos privados Aumento Redução Mantém   
Investimentos público-

privados 
Aumento Redução Mantém   

Cooperações institucionais Aumento Redução Mantém   
Transparência Maior Menor Mantém   

Participação social Maior Menor Mantém   

Arcabouço jurídico-
normativo 

Novas 
regulamentações - 

Aplicação das 
regulamentaçõ

es existentes 
  

Comunicação 
Ampliação dos 

canais de 
comunicação 

- 
Mantém os 
canais de 

comunicação 
  

Informação Maior divulgação - Mantém   

Capacidade institucional Sustentabilidade 
institucional 

Maior   Mantém   

Fonte: Elaboração própria 
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6.1 Demanda hídrica futura 

6.1.1 Demanda humana 

A demanda humana futura foi obtida pelo produto da população 

projetada pelo consumo per capita. Para os três cenários, a taxa média 

de crescimento da população da RHBJ em 30 anos é igual a 0,97 % 

(Tabela 18). Foi adotado o consumo per capita apresentado na Seção 

3.1.2 do Diagnóstico para o primeiro cenário e, para os cenários II e III foi 

hipotetizado, ao final dos 30 anos, um aumento de 10% e uma redução 

de 10%, respectivamente, de consumo per capita para a população 

urbana acima de 5000 habitantes.  

Esse aumento e essa redução dependem da aplicação de medidas que 

modifiquem o comportamento do consumidor conforme detalhado 

anteriormente. Dessa forma, preconizou-se que esse aumento/redução 

começa a ocorrer após o ano de 2025 (TABELA 6.1). 

TABELA 6.1 - PROJEÇÃO DO CONSUMO PER CAPITA (L/HAB. DIA) PARA 
POPULAÇÃO URBANA ACIMA DE 5000 HABITANTES 

REDUÇÕES 
ANO 

2020 2025 2030 2035 2040 2045 2050 
Cenário I 150 150 150 150 150 150 150 
Cenário II 

(+10%) 150 150 153 155 157 160 165 

Cenário III (-
10%) 

150 150 147 145 143 140 135 

 

6.1.2 Demanda para irrigação 

A demanda instalada futura da irrigação foi calculada por meio da 

equação 1, sendo utilizados os dados disponíveis pela Funceme (2020).   

𝐷𝑒𝑚𝑎𝑛𝑑𝑎 =
𝐸𝑇𝑃 𝑥 𝐾𝑐 × 𝐴

𝑛
        (1) 
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Em que 𝑛 é a eficiência de aplicação, A é a área irrigada, ETP é a 

evapotranspiração e Kc é o coeficiente de cultura.  

Na área irrigada foi imposta uma redução de 35% (Cenário II) e um 

aumento de 20% (Cenário I e III) para 2050 em relação à situação de 

partida. A eficiência de uso para o Cenário II permaneceu a mesmo da 

situação de partida, já para os Cenários I e III foi elevada gradativamente 

partindo de valores médios de 0,79 para 0,90 em 2050 (TABELA 6.2).  

TABELA 6.2 - PROJEÇÃO DA EFICIÊNCIA DE USO DA IRRIGAÇÃO 

ANO 
2020 2025 2030 2035 2040 2045 2050 
0,79 0,81 0,83 0,85 0,87 0,89 0,9 

Observou-se o impacto positivo do aumento da eficiência de uso sobre 

a demanda hídrica futura da irrigação independente da manutenção, 

redução ou ampliação da área irrigada. Comparando o ano de 2050 

com a situação de partida (10.963,04 L/s), estimou-se uma elevação da 

demanda de 5% nos Cenários I e III e uma redução de 35 % no Cenário 

II, apenas do incremento da área. Ressalta-se que foi imposta, para o 

Cenário II, a redução da área irrigada em virtude do aumento da 

severidade e duração das secas. Essa situação impacta o 

desenvolvimento econômico e social da região que tem a irrigação 

como uma das suas principais atividades.        

6.1.3 Dessedentação animal 

Para o cálculo de demanda de Pecuária foram utilizados os dados 

referentes à série histórica retirados da Pesquisa de Pecuária Municipal 

(PPM, 2020). Foram avaliados os dados entre os anos de 2000 e 2020. 
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Para a determinação da demanda para dessedentação animal será 

aplicada a metodologia de Bovino Equivalente de Demanda de Água 

(BEDA), que considera a demanda equivalente dos rebanhos, utilizando 

as proporções de consumo por cabeça, conforme detalhado na Seção 

7.3 do Prognóstico.  

 

Na quantidade de rebanhos para os cenários foi imposta uma redução 

de 35% (Cenário II) e um aumento de 20% (Cenário I e III) para 2050 em 

relação à situação de partida. Na TABELA 6.3 é apresentada a demanda 

futura para a dessedentação animal na RHBJ. 

 

TABELA 6.3 - DEMANDA FUTURA PARA OS CENÁRIOS PROSPECTIVOS 

REBANHO 
NÚMERO DE CABEÇAS DEMANDA (L/S) 

CEN I CEN II CEN III CEN I CEN II CEN III 
Bovinos  295.379 159.997 295.379 86,16 46,67 86,16 

Bubalinos 11 6 11 0,00 0,00 0,00 
Suínos 126.536 68541 126.536 15,05 8,15 15,05 

Caprinos / Ovinos 530.963 287605 530.963 38,29 20,74 38,29 
Galináceos 574.478 311176 574.478 1,72 0,93 1,72 

Equinos 16.446 8.908 16.446 3,78 2,05 3,78 
RHBJ 1.543.813 836.232 1.543.813 145,00 78,54 145,00 

 

6.1.4 Aquicultura 

Uma vez que a aquicultura é um dos principais usos de água na RHBJ 

e a única base de dados que contabiliza demanda é a das outorgas, o 

valor outorgado para a aquicultura (psicultura e carcinicultura) foi 

considerada como valor de inicial para as estimativas futuras dos três 

cenários prospectivos. 
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Como a carcinicultura apresenta-se como a maior demanda, foram 

realizadas as estimativas futuras (crescimento e redução) com base nos 

dados do Censo de Carcinicultura de 2021. Na TABELA 6.4 são 

apresentados os crescimentos da área produtiva de carcinicultura do 

Ceará do período de 2011 a 2021 (ABCC e Deza´s, 2022). Para o Cenário I, 

foi adotada uma taxa de crescimento anual de 2,08%, que indica a 

tendência dos últimos anos. Para o Cenário III, que indica o futuro 

desejado, utilizou-se a taxa de crescimento anual 6,12%, mesma que 

ocorreu no período de 2016 a 2020. Já no Cenário II, onde há redução da 

disponibilidade hídrica, estimou-se uma taxa anual de decréscimo de -

1,29%, pois, conforme dos dados do Censo, no período de 2004 a 2011 

houve uma redução de 9% da produção de camarão, que resultou em 

uma taxa de decaimento anual de 1,29%. As demandas referentes aos 

Cenários I, II e III para a aquicultura na RHBJ são indicadas na TABELA 

6.5). 

TABELA 6.4 - ÁREAS PRODUTIVAS CENSO DA CARCINICULTURA DO CEARÁ 

  
ANO 

2011 2016 2020 2021 
Área produtiva (ha) - Censo 2021    6.579,00     10.407,00     12.953,49     13.222,52  
Taxa de crescimento - 58,19% 24,47% 2,08% 
Taxa de crescimento anual - 11,64% 6,12% 2,08% 

TABELA 6.5 - DEMANDA FUTURA AQUICULTURA RHBJ 

ANO 
DEMANDA (L/S) 

CENÁRIO I CENÁRIO II CENÁRIO III 
2021 5.194,31 5.194,31 5.194,31 
2025 5625,8 4927,2 6465,3 
2030 6165,2 4593,3 8054,1 
2035 6704,6 4259,3 9642,8 
2040 7244,0 3925,4 11231,5 
2045 7783,4 3591,5 12820,3 
2050 8322,8 3257,6 14409,00 
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6.2 Oferta hídrica futura 

A oferta hídrica futura foi calculada por meio do modelo SMAP (LOPES, 

BRAGA E CONEJO, 1981) utilizando como base as precipitações e 

temperatura dos modelos de mudança do clima (MMCs). Para isso, 

foram considerados oito modelos do Coupled Model Intercomparison 

Project na sua versão mais recente, o CMIP6. Os modelos utilizados são: 

BCC-CSM2-MR, CanESM5, FGOALS-g3, MIROC6, MPI-ESM1-2-HR, MRI-

ESM2-0, NESM3 e IPSL-CM6A-LR. 

Os oito modelos foram avaliados no cenário SSP2 com forçante 

radioativa de 4,5 W/m² (SSP2-45). A forçante radioativa é usada para 

mensurar os efeitos das mudanças do uso do solo e das emissões de 

gases do efeito estufa sobre a dinâmica global das trocas de calor. 

Desse modo, o SSP-45 representa um cenário intermediário de 

emissões de gases de efeito estufa associadas à manutenção dos 

fatores socioeconômicos atuais. 

Para escolher os modelos climáticos, dentre os oito analisados, que 

melhor representam o clima local, foi observado o efeito deles sobre a 

variabilidade anual nos reservatórios de todas as bacias do Jaguaribe, 

conforme será apresentado no relatório de integração, no intuito de 

representar cada uma das bacias existentes na região do Jaguaribe e 

os reservatórios com maior capacidade hídrica.  

A média das vazões afluentes futuras, no período de 2020 a 2050, para 

os modelos escolhidos podem ser visualizadas na TABELA 6.6.  Os três 

modelos apresentam diferenças quanto a percentuais de redução ou 

aumento em relação à vazão afluente observada da região. 
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TABELA 6.6 - MÉDIA DAS VAZÕES AFLUENTES FUTURAS (L/S) PARA O 
RESERVATÓRIO PLURIANUAL DA RH DO BAIXO JAGUARIBE 

RESERVATÓRIO 
MODELOS CLIMÁTICOS  

OBSERVADO 
FGOALS-G3 MRI-ESM2-0 MIROC6 

Santo Antônio de Russas 1.040,80 1.758,76 1. 454,39 1.6430,00 

 
 

A disponibilidade hídrica futura foi representada pela vazão 

regularizada com 90% de garantia (Q90) que foi calculada com base nas 

vazões afluentes futuras dos modelos FGOALS-g3, MRI-ESM2-0 e 

MIROC6. A utilização dos modelos climáticos nos três cenários 

prospectivos impõe que a mudança do clima é possível de ocorrer em 

qualquer futuro e ela gerará efeito sobre a severidade e duração dos 

eventos extremos.  

 

A TABELA 6.7 expõe os valores de Q90 para cada um dos reservatórios 

plurianuais da RHBJ.  

TABELA 6.7 - VAZÃO REGULARIZADA FUTURA DA RHBJ 

RESERVATÓRIO 
VAZÃO REGULARIZADA COM 90% DE GARANTIA (L/S) 

FGOALS-G3 MRI-ESM2-0 MIROC6 SITUAÇÃO DE PARTIDA 
Santo Antônio de 

Russas 340,88 329,47 290,75 
269,89 

Total 340,88 329,47 290,75 269,89 

 
Em relação à oferta futura relativa à transferência de águas para 

RHBJ, destaca-se que no balanço hídrico da RH do Médio Jaguaribe, o 

saldo disponível para a transferência para as RH do Baixo Jaguaribe nos 

três cenários analisados, são os apresentados na TABELA 6.8. 

Considerando que o saldo da RHMJ fosse partilhado com o mesmo 
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critério apresentado no Diagnóstico1, as vazões a serem transferidas 

variariam entre 8.493.75 L/s a 11. 819,60 L/s, valores menores, portanto 

que os 13. 000 L/s adotados no Diagnóstico da RHBJ. 

TABELA 6.8 - RESUMO DO BALANÇO HÍDRICO PARA A RHMJ (EM M³/S) 

RHMJ CENÁRIO I CENÁRIO II CENÁRIO III 
Oferta Futura 20.345,79 16.758,72 24.612,18 

Demanda Futura 3.178,90 1.857,40 3.875,91 
Saldo para Transferência 17.166,89 14.901,32 20.736,27 

RHBJ - 57% 9.785,13 8.493,75 11.819,67 
RHBM - 43% 7.381,76 6.407,57 8.916,60 

6.3 Balanço hídrico futuro 

O balanço hídrico nos três cenários está disponível na TABELA 6.9. 

Observou-se que para os três cenários, os resultados figuram como 

déficits hídricos. O maior déficit hídrico está expresso no Cenário III 

devido ao aumento das atividades produtivas, como por exemplo a 

carcinicultura e a irrigação, embora esta para o referido cenário tenha 

adotado métodos de irrigação mais eficientes conforme expresso no 

Capítulo 6 do Prognóstico. 

 

Importante frisar que o melhor saldo hídrico da RH do Médio Jaguaribe 

se deu no Cenário III, logo é o cenário que indica um maior saldo para a 

transferência para as outras regiões. Contudo, conforme expresso no 

balanço futuro da RH do Médio Jaguaribe, os modelos apontam 

reduções nas vazões dos reservatórios, principalmente no Castanhão.  

 
1 Média histórica das transferências da RHMJ no último período de 2012 a 2023 
totalizou uma transferência média de 13.000L/s, representando que 57% do valor da 
transferência destinado para a RHBJ, conforme descrito no Diagnóstico. 
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TABELA 6.9 - BALANÇO HÍDRICO FUTURO DA RHBJ 

BALANÇO HÍDRICO FUTURO  CENÁRIO I CENÁRIO II CENÁRIO III 
Disponibilidade futura 

(L/s) 
Superficial 329,47 340,88 290,75 

Demanda futura (L/s) 

Total 20.679,89 11.179,84 26.713,00 
Abastecimento humano 664,36 717,72 611,00 

Irrigação 11547,74 7125,98 11547,74 
Dessedentação animal 144,99 78,54 144,99 

Aquicultura 8322,8 3.257,6 14.409,00 

Saldo(L/s) 
Sem transferência e 
sem disponibilidade 

subterrânea 

 
-20.350,42 

 
-10.838,96 

 
-26.421,98 

 

O cenário que representa a escassez hídrica é o II, o qual dentre os 

demais apresenta o menor saldo negativo. Este cenário é caraterizado 

pela redução das áreas produtivas. A irrigação apresenta uma demanda 

7.125,98 L/s, uma redução de 4.421,76 L/s em relação aos outros cenários 

que estimam elevação.  A aquicultura tem redução de 11.151,40 L/s em 

relação ao Cenário III e 5.065,20L/s em relação ao cenário I ao expor uma 

demanda de 3.257,6 L/s no Cenário II. 

 

Os modelos de mudança climática também indicam redução das 

vazões no reservatório Santo Antônio de Russas para os cenários I e II, 

enquanto que no Cenário III a vazão fica próximo ao observados na 

situação de partida que corresponde a 269,89 L/s (Ver Capítulo 5).   

Contudo, ressalta-se que todos os modelos de mudança do clima 

apontam para a elevação da temperatura. Essa variável tem relação 

direta com o consumo de água humano e animal, influenciando-o para 

um aumento. 
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Ressalta-se que no balanço hídrico da RH do Médio Jaguaribe consta 

um saldo para transferência para as RHBJ e RHBM. Entretanto, apesar 

de os três cenários apontarem superávit hídrico no balanço da RH do 

Médio Jaguaribe, área que transfere água para a RHBJ, o valor é menor 

do que o que foi apontado no Diagnóstico para todos os cenários. 

Ademais, ressalta-se que um menor saldo hídrico na RHMJ representa 

uma menor disponibilidade hídrica para outras regiões do Baixo 

Jaguaribe e Metropolitana, haja vista as transferências do Sistema 

Integrado Jaguaribe-Metropolitano. 

Vale ressaltar que se preconiza a existência da vazão ecológica nos 

Cenários I e III e que existe a expectativa de instalação de novas 

empresas industriais. Esses novos empreendimentos e a demanda 

ambiental impactariam no aumento da demanda hídrica. Ademais, 

não foi considerado em nenhum dos cenários a disponibilidade hídrica 

subterrânea, pois, conforme afirmado anteriormente, não existem 

ainda estudos capazes de caracterizar a quantificação dessas reservas 

para a RHBJ. Cabe ainda destacar que, conforme apresentado na 

situação atual das variáveis chaves, as fazendas de camarão da RH do 

Baixo Jaguaribe são abastecidas por águas subterrâneas, o que indica 

que maior parte da demanda instalada para esta atividade é a atendida 

por meio de aquíferos. 
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7. EVENTOS EXTREMOS  
Eventos hidrológicos de secas e cheias provocam impactos tanto 

naturais como sociais, especialmente nos locais onde vivem as 

populações mais vulneráveis. Segundo Marengo (2009) estes eventos 

representam, em termos meteorológicos ou climatológicos, grandes 

desvios de um estado climático moderado. 

7.1 Eventos extremos de seca 

Neste capítulo adotou-se para a avaliação das secas da RH do Baixo 

Jaguaribe, o estudo desenvolvido por Pontes Filho et. al (2020) para o 

Estado do Ceará. A base de dados para avaliação das secas foi a série de 

precipitações de 1911 a 2018, disponibilizada pela Agência Nacional de 

Águas.  

Essa avaliação teve como base o cálculo do Índice de Precipitação 

Padronizado (SPI), com uma escala de tempo de 12 meses (SPI12). A 

escala é diretamente relacionada com o tempo necessário para que os 

efeitos da seca sejam sentidos em diferentes setores e recursos hídricos 

da região. O SPI igual a zero foi utilizado como limiar conforme indicado 

por Shiau (2001). A vantagem da escolha desse limiar é a capacidade de 

evitar a divisão de pequenas secas dentro de uma seca mais longa. 

Segundo a metodologia descrita, no período de 1912 a 2018, a Região 

Hidrográfica do do Baixo Jaguaribe apresentou um total de 26 eventos 

de seca no período de 1911 a 2018 conforme dados obtidos do Projeto 

Alocar. O intervalo entre uma seca e outra foi de 4,7 anos. A duração 

média de uma seca nesta bacia é de 1,96 anos com um coeficiente de 
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variação de 0,82. A severidade máxima das secas foi de 5,38 com média 

de 1,62 e coeficiente de variação de 0,98 (TABELA 7.1).  

TABELA 7.1 - ESTATÍSTICA DESCRITIVA DOS EVENTOS DE SECA NO PERÍODO DE 
1911 A 2018 

CARACTERÍSTICAS ESTATÍSTICAS 
Números de eventos de seca 26 

Intervalo entre os eventos de seca (anos) 4,2 
Duração máxima (anos) 7 
Duração média (anos) 1,96 

Coeficiente de variação da duração 0,82 
Severidade máxima 5,38 
Severidade média 1,62 

Coeficiente de variação da severidade 0,98 
Fonte: Projeto Alocar (2021a) 

A duração e severidade dos eventos ocorridos na bacia estão expostos 

na TABELA 7.2. A seca de 2012-2018 é um dos acontecimentos mais 

adversos já registrado para a maioria das regiões hidrográficas. 

Especificamente na região hidrográfica do Baixo Jaguaribe este evento 

aparece representado na figura com uma bola vermelha, indicando 

que dentre os 26 eventos de seca identificados, ela apresentou um dos 

maiores índices relativos a duração em anos – 7 anos – e a severidade 

registrada (5,37). 

TABELA 7.2 - DURAÇÃO E SEVERIDADE DOS EVENTOS DE SECA OCORRIDOS NA 
REGIÃO HIDROGRÁFICA DO BAIXO JAGUARIBE NO PERÍODO DE 1911 A 2018 

ANO INICIAL ANO FINAL DURAÇÃO (ANOS) SEVERIDADE 
1911 1911 1 0,323 
1915 1915 1 2,557 
1919 1919 1 2,715 
1925 1925 1 0,049 
1927 1928 2 0,399 
1930 1932 3 3,579 
1936 1936 1 0,755 
1938 1939 2 0,185 
1941 1944 4 3,376 
1948 1948 1 0,247 
1951 1954 4 3,777 
1956 1956 1 0,312 
1958 1958 1 2,66 
1960 1960 1 0,211 
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ANO INICIAL ANO FINAL DURAÇÃO (ANOS) SEVERIDADE 
1966 1966 1 0,797 
1970 1970 1 0,928 
1976 1976 1 0,463 
1979 1983 5 3,896 
1987 1987 1 0,35 
1990 1993 4 4,124 
1997 1999 3 2,473 
2001 2001 1 0,883 
2005 2005 1 0,621 
2007 2007 1 0,221 
2010 2010 1 0,923 
2012 2018 7 5,378 

Fonte: Projeto Alocar (2021a) 

7.2 Eventos extremos de cheia 

Na maioria dos municípios do Ceará, os meses mais chuvosos 

compreendem o quadrimestre fevereiro-maio, com destaque para os 

meses de março e abril, período em que geralmente verificam-se os 

acumulados mais expressivos em virtude da máxima atuação da Zona 

de Convergência Intertropical - ZCIT, o principal sistema atmosférico 

que ocasiona chuvas na porção setentrional do Nordeste brasileiro. 

Nesses períodos de maior precipitação, pode ocorrer o 

transbordamento natural do nível de água de rios e canais pela 

elevação do nível d’água no canal de drenagem, configurando as cheias 

ou enchentes.  

Para a RHBJ, Silva (2006) cita que, notícias de cheias na região 

remontam à década de 1840, onde, conforme de Paula (2011), em 

Aracati, os que viviam mais próximos às margens do rio Jaguaribe, 

tiveram que se abrigar nas dunas altas do Cumbe, enquanto viam suas 

plantações sendo arrasadas pela enxurrada. Na sequência, em 1960, 

mais uma grande enchente, que foi chamada o “dilúvio do Orós”, na 

ocasião parte da parede do reservatório Orós se rompeu, assim como 
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vários açudes particulares transbordaram e/ou romperam seus 

barramentos, aumentando as vazões dos rios, inundando vastas áreas 

e danificando plantações, chegando a onda de cheia até Itaiçaba, 

atingindo as populações ribeirinhas. 

 

Em 1974, entre os meses de março e abril de 1974, as cidades localizadas 

ao longo das margens do Rio Jaguaribe, mais especificamente Aracati, 

Itaiçaba e Jaguaruana tiveram seu cotidiano abalado pelas constantes 

chuvas e por conta da invasão das águas do Rio Jaguaribe em seus 

centros urbanos. 

Em 1985, eventos extremos de chuvas também aconteceram, levando 

às inundações na região do vale Jaguaribano, especialmente no seu 

baixo curso, deixando parte da população desabrigada e causando 

prejuízos. Silva (2006) cita que os mais afetados são: as populações 

ribeirinhas; os que possuem suas casas próximo ao leito do rio; e os que 

moram na periferia da zona urbana, onde ficam os córregos e lagoas. 

Cheia na região - Foto: Cogerh 
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Cavalcante e Cunha (2012) citam que o açude Castanhão provocou uma 

diminuição de 80% nas vazões máximas nas cheias de 2008 a 2010 no 

trecho inferior no rio Jaguaribe. 

A partir de 2009, deu-se início a elaboração do Plano de Contingência 

para Controle de Cheias no Vale do Jaguaribe (PCVJ) o qual contempla 

o desenvolvimento de atividades de intervenção planejada e 

sistematizada das ações de controle de cheias. Essas ações 

contemplam o gerenciamento dos reservatórios Castanhão e 

Banabuiú, que se localizam à montante da RHBJ, de modo a 

modernizar e obter ganhos de eficiência operacional e maximização 

dos efeitos de mitigação dos impactos das cheias.  

Para o Ceará, a Defesa Civil minutou entre os anos de 1991 a 2012, um 

número de 273 inundações excepcionais, caracterizadas como 

desastre. Entre esses registros a Região Hidrográfica do Baixo Jaguaribe 

apresentou para seus 12 municípios, com ocorrências de 1 a 4 

eventos/município, no período dos 13 anos, os quais ocorreram nos anos 

de 2004 (02 eventos), 2008 (11 eventos) e 2009 (11 eventos). 

Em 2022 e 2023, as fortes chuvas que ocorrem em todo o Vale do Rio 

Jaguaribe causaram muitos prejuízos e preocupação para os 

moradores. Na Região Hidrográfica do Baixo Jaguaribe, todos os 

municípios foram afetados, tendo sido decretada situação de 

emergência em Tabuleiro do Norte. 

No MAPA DAS ÁREAS SUSCEPTÍVEIS À INUNDAÇÃO, produzido pela 

Agência Nacional de Águas (ANA, 2020), podem ser verificadas os 

principais pontos críticos na RHBJ. 
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8. ALOCAÇÃO DE ÁGUA E 
CONFLITO PELO USO DA ÁGUA 

O capítulo trata da alocação das águas, dos conflitos alocativos e das 

estratégias acionadas para lidar com a escassez hídrica que, no ano de 

2012 instalou-se também na RH do Baixo Jaguaribe e vem impactando 

severamente esta região. Ações foram mobilizadas para lidar com este 

evento, o qual para além dos efeitos que ocasionou, oportunizou 

aprendizagens para melhor prover o gerenciamento dos recursos 

hídricos, mas também acirrou disputas e conflitos na região e 

interregionais. As discussões apresentadas neste item têm como base 

estudos acadêmicos, análise de atas do Comitê e relatos dos grupos 

focais realizados em 2023. 

8.1 Vazões alocadas 

Uma das atribuições do CSBH-BJ é discutir os parâmetros para o açude 

Santo Antônio de Russas que se configuram como sistema isolado e 

decidir sobre as vazões a serem operadas no Vale do Jaguaribe e 

Banabuiú, ambas as decisões integram as arenas públicas da Alocação 

Negociada de Água que mobilizam diferentes atores sociais conforme 

a escala territorial da alocação. Numa escala menor constituída pelo 

sistema hídrico isolado, o comitê interage com os membros das 

Comissões Gestoras e técnicos da COGERH. 

 

Como dispositivos regulatórios, os parâmetros de alocação (com vazões 

mínima e máxima) são apresentados pelos técnicos da Gerencia Regional 

do Baixo Jaguaribe para discussão e aprovação. Esses parâmetros são 

definidos a partir dos cenários apresentados pela equipe técnica. A 
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definição dos cenários se dá da seguinte forma: primeiramente se atualiza 

as demandas instaladas para os açudes, realizando coletas de informações 

e medições de vazões. Com base nessa atualização, tem-se a demanda 

instalada tanto para montante quanto para jusante de cada açude. Com 

essa demanda montam-se os cenários.  

Segundo esta GR, no ano de 2021, foi aprovada a alocação do açude Santo 

Antônio de Russas – o único açude monitorado pela COGERH no Baixo 

Jaguaribe –   com a vazão média de 6 L/s. Vale destacar que nesses tempos 

de pandemia, conforme salientado anteriormente, é o CSBH-BJ quem vem 

discutindo e deliberando sobre as vazões a serem alocadas.  

No caso do Vale perenizado do Jaguaribe e Banabuiú, o CSBH – BJ participa 

do processo de tomada de decisão das vazões a serem operadas para esta 

escala.  

O açude Santo Antônio de Russas tem capacidade de acumulação de 25,05 

hm3 (equivalente a 25.050.00,00 m3/s, conforme apresentado no Capítulo 

2), considerando que este é o único reservatório monitorado pela COGERH 

na RH do Baixo Jaguaribe, e desse total ele dispunha em 2009, ano de 

fortes chuvas em todo o estado 100% da sua capacidade.  

Em 2010 e 2011, os percentuais de acumulação referentes ao dia 29 de junho 

de cada um desses anos, ficaram em torno de 62,48% e 98,48%, 

respectivamente. Na escala temporal de 2012 a 2022 (referentes a 29 de 

junho), apresentou os menores percentuais que foram registrados nos 

anos de 2016 e 2017, equivalente a 0,01% e 0,14% respectivamente. A 

trajetória do percentual de volume acumulado no açude Santo Antônio de 

Russas pode ser observada na FIGURA 8.1.  
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FIGURA 8.1 - EVOLUÇÃO DO PERCENTUAL DE ACUMULAÇÃO DE ÁGUA 
CONFORME A CAPACIDADE DO AÇUDE SANTO ANTÔNIO DE RUSSAS (2012 A 

2023) 

 

Fonte: Portal Hidrológico/COGERH, 2023. 

8.2 Conflitos pelo uso da água 

Os conflitos alocativos no campo dos recursos hídricos podem ser 

acionados por decisões de abastecimento, formas de uso e ocupação 

do solo, uso degradante dos recursos, definição de prioridades, 

transposição e deslocamento das águas, implementação de políticas 

públicas, demarcação de premissas, quebra de regras e dos acordos 

celebrados em arenas de alocação, dentre outros fatores.  

Contudo, os conflitos por acesso às águas não podem ser vistos como algo 

restrito a um contexto temporal marcado pela insuficiência de 

precipitações, na medida em que nem sempre disponibilidade hídrica 

significa acesso. E tal indisponibilidade também se dá pela forma como as 

águas são apropriadas e manejadas, sobretudo como se dá a ocupação dos 

entornos dos corpos hídricos, fato que pode ser observado na realidade da 
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RH do Baixo Jaguaribe. Isso não significa, contudo, desconsiderar o fato que 

a escassez hídrica também favorece o acirramento de conflitos.  

As informações sobre os conflitos alocativos dessa Região foram 

sistematizadas a partir da leitura das atas, dos relatos obtidos nos grupos 

focais e na Audiência Pública, bem no questionário aplicado antes da 

Reunião de Partida. 

Em relação à ocorrência de conflitos foi relato pelo grupo focal, realizado 

com o Núcleo de Gestão Participativa, que no caso do açude Santo Antônia 

de Russas, que esteve em sua menor concentração entre os anos de 2015 e 

2017, a proposta de liberação não é aceita mesmo em condições favoráveis 

e como se trata de um reservatório importante, o município de Palhano 

sempre se mantém na expectativa de receber suas águas. Este é um 

assunto tratado em várias reuniões do Comitê.  

Ainda em relação aos conflitos, foi citado um conflito na região de Aracati 

em que a carcinicultura estaria salinizando os poços, inclusive em uma 

região chamada de Morrinhos, em que eles comercializavam a água. 

Porém, ainda não há um diagnóstico conclusivo.  

Os técnicos da Gerência Regional acreditam que é necessário se ater à 

questão ambiental, inclusive há uma discussão na região do Baixo 

Jaguaribe sobre a necessidade de garantir uma vazão ecológica no rio, para 

que essa água possa chegar até Fortim.  Trata-se de um ponto de discussão 

forte nas reuniões do comitê, pois a água do rio Jaguaribe só chegava 

numa comunidade de Quixeré chamada Sucurujuba, que complementa o 

abastecimento de Russas e Quixeré. Foi informado que houve um 

desestímulo grande, principalmente na questão do abastecimento 

humano e dessedentação animal. Chegou ao ponto de que as pessoas 

dessa região não queriam mais participar das reuniões do Comitê. 
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No grupo focal foi destacado, também, os conflitos relacionados à liberação 

de água para a Região Metropolitana de Fortaleza (RMF). Os membros do 

Comitês não entendiam o porquê dessa água ser enviada, 

prioritariamente, para a RMF quando era imposto reduções de liberação de 

água na região. Isso foi um ponto muito forte discutido em 2019, tanto no 

Médio como no Baixo Jaguaribe. Trata-se de algo latente que pode 

ressurgir em contexto de escassez.  

Ademais, foi relatado em audiência pública que os conflitos são uma marca 

muito forte nos municípios de Itaiçaba e Aracati, em que ao ser construído 

o Canal do Trabalhador essas comunidades foram impedidas de 

desenvolver suas atividades agrícolas: “O governo inundou e acabou, foi 

embora e abandonou a região”. O Canal do Trabalhador é um 

canal artificial do Estado do Ceará construído em 1993, que capta águas 

do Rio Jaguaribe na altura de Itaiçaba, despejando-as no Açude Pacajus. 

Também, foi relatado em audiência pública a respeito do conflito da falta 

de efetividade na gestão nos aquíferos da região, sobretudo o Aluvião e o 

Jandaíra-Açu, onde tem-se instalado conflitos que estão abrangendo a 

região da Chapada relativos à utilização dos poços, sobretudo com a 

expansão da carcinicultura. 

Existem também conflitos relacionados aos Vales Perenizados do 

Jaguaribe e Banabuiú. Dentre eles, destacam-se as disputas entre 

abastecimento humano e irrigação, como por exemplo, os 

questionamentos registrados na Ata do XX Seminário de Planejamento 

e Alocação das Águas dos Vales do Jaguaribe e Banabuiú, na qual é feita 

uma solicitação para não liberar água do Banabuiú para o Distrito 

Irrigado do Tabuleiro de Russas-DISTAR.  
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9. PLANO DE AÇÃO E PREVISÃO 
DE INVESTIMENTOS 

A atualização do Plano de Recursos Hídricos da RH do Baixo Jaguaribe 

envolveu uma metodologia participativa, integrando oficinas, 

questionários, entrevistas e validações técnicas. Essa abordagem 

garantiu a participação ativa dos membros do Comitê, da Câmara 

Técnica e do grupo de trabalho da COGERH, resultando em um plano 

que reflete as necessidades e prioridades locais. 

QUADRO 9.1 - OBJETIVOS DOS EIXOS DE PLANEJAMENTO 

EIXO OBJETIVO 

Demanda hídrica Definir programas e ações para o gerenciamento da 
demanda e conservação da água 

Oferta hídrica 
Elucidar programas e ações para o incremento da oferta 

hídrica através da diversificação da matriz de 
abastecimento 

Gerenciamento das águas Determinar programas e ações para a melhoria da gestão 
das águas com ênfase nos instrumentos de gestão 

Meio ambiente Propor programas e ações para proteção dos recursos 
hídricos e melhoria da qualidade da água 

Político- institucional 
Estabelecer programas e ações que promovam o 

fortalecimento do Sistema Integrado de Gestão de Recursos 
Hídricos (SIGERH) 

O cronograma e as possíveis fontes de recursos das ações apresentadas 

em cada um dos programas estão disponíveis QUADRO 9.2. Os valores, 

majoritariamente, têm como referência os custos apresentados no 

Plano de Ações Estratégias dos Recursos Hídricos do Ceará – PAE de 

2018. A atualização para os custos de obras utilizou o Índice Nacional de 

Custos da Construção – INCC-M e para os demais foi utilizado o Índice 

Geral de Preços (IGP-M). Alguns custos foram estimados a partir de 

outras fontes, cujas especificações estão descritas nas notas ao final do 

quadro.  
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QUADRO 9.2 - CRONOGRAMA E FONTE DE RECURSOS DAS AÇÕES 

EIXO PROGRAMAS E 
AÇÕES ESPECÍFICAS TIPOLOGIA FONTE DE 

RECURSOS 
PREVISÃO 

ORÇAMENTÁRIA VALOR PRIORIDADE 

CRONOGRAMA 
2024 

- 
2029 

2030 
- 

2034 

2035 
- 

2039 

2040 
- 

2044 

2045 
- 

2049 

2050 
- 

2054 
Gestão da Demanda Humana 

Demanda 
Hídrica 

Estudar sobre 
impactos na demanda 

hídrica referentes a 
instalação e operação 

de novos hotéis e 
loteamentos na RH do 

Baixo Jaguaribe. 
 

Estudo 
Governo 
Estadual, 

Governo Federal 
R$ 2.670.908,52 Baixa       

Demanda 
Hídrica 

Realizar estudo para 
viabilização do 
abastecimento 

humano das 
comunidades e 

núcleos urbanos da RH 
do Baixo Jaguaribe, 

começando por 
aquelas que não 

possuem sistema de 
abastecimento 

 

Estudo 

Governo 
Estadual, 

Prefeituras 
municipais, 
SOHIDRA 

R$/hab 44.193,50(1) Alta       

Demanda 
Hídrica 

Garantir a segurança 
hídrica para o 

abastecimento da 
sede de Lagoinha, 

aprimorando a gestão 
e buscando novas 

fontes hídricas. 
 

Estrutural 

Governo 
Estadual, 

Prefeituras 
municipais 

 291.938.666,50 
(2) Alta       

Demanda 
Hídrica 

Garantir a segurança 
hídrica para o 

abastecimento do 
município de Palhano, 
adutora do eixão das 
águas (malha d'água) 

 

Estrutural 

Governo 
Estadual, 

Prefeituras 
municipais 

R$ 470.451.283,73(3) Alta       
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EIXO PROGRAMAS E 
AÇÕES ESPECÍFICAS TIPOLOGIA FONTE DE 

RECURSOS 
PREVISÃO 

ORÇAMENTÁRIA VALOR PRIORIDADE 

CRONOGRAMA 
2024 

- 
2029 

2030 
- 

2034 

2035 
- 

2039 

2040 
- 

2044 

2045 
- 

2049 

2050 
- 

2054 
Ampliação da Eficiência da Irrigação 

Demanda 
Hídrica 

Atualizar 
periodicamente o 

cadastro de 
usuários/irrigantes 

 

Monitoramento COGERH  192.507,60 Média       

Demanda 
Hídrica 

Fortalecer o 
monitoramento e 

fiscalização dos 
irrigantes 

 

Fiscalização SRH,COGERH R$/Fiscal 5.000,00(4) Média       

Demanda 
Hídrica 

Implementar e ampliar 
os manejos de 
irrigação que 

propiciem uma maior 
eficiência no uso da 

água para as culturas 
 

Estrutural 

Governo Federal, 
Banco do 
Nordeste, 

Operação de 
crédito 

R$/hac 6.500,00 Alta       

Demanda 
Hídrica 

Capacitar /incentivar 
os irrigantes sobre 

manejo /técnicas de 
irrigação com maior 

eficiência hídrica 
 

Capacitação 

EMBRAPA, 
EMATERCE, 

Governo 
Estadual, 
Recursos 

Próprios da 
COGERH 

R$/pessoa 6.667,23 (5) Alta       

Demanda 
Hídrica 

Criar Projeto Piloto de 
Reuso de Águas para o 

setor de Irrigação 
 

Projeto 

Governo Federal, 
Governo 

Estadual, SEDET, 
COGERH, 

Prefeituras 
Municipais 

R$ 22.000.000,00 Alta       

Demanda 
Hídrica 

Fortalecer o 
monitoramento e 

fiscalização dos 
usuários de água bruta 

 

Fiscalização SRH, COGERH R$/Fiscal 5.000,00(4) Média       

Demanda 
Hídrica 

Retomar as atividades 
agrícolas irrigadas dos 

ribeirinhos, 
Projeto 

Governo 
Estadual, Banco 

do Nordeste, 
 # Alta       
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RECURSOS 
PREVISÃO 

ORÇAMENTÁRIA VALOR PRIORIDADE 

CRONOGRAMA 
2024 

- 
2029 

2030 
- 

2034 

2035 
- 

2039 

2040 
- 

2044 

2045 
- 

2049 

2050 
- 

2054 
principalmente nas 

áreas de Quixeré, 
Limoeiro do Norte, 

Russas, Jaguaruana, 
Itaiçaba e Aracati.) 

Operação de 
crédito 

Gestão da Demanda Urbana 

Demanda 
Hídrica 

Reduzir as perdas de 
água tratada, 

decorrentes de furto, 
desperdícios ou 

defeito na distribuição, 
com a implantação e 

ampliação dos 
Distritos de Medição e 

Controle (DMC), de 
forma progressiva, 

iniciando nos 
municípios de maiores 
volumes operacional e 
alcançando os demais 

municípios. 
 

Regulamentação CAGECE, SAAE, 
Banco Mundial R$/km 491,24(6) Média       

Demanda 
Hídrica 

Realizar estudos para 
fomentar a construção 
sustentável de novas 

edificações, bem como 
construções verdes. 

 

Estudos 
CNPq, FUNCAP, 
Secretaria das 

Cidades 
R$ 350.000,00 Baixa       

Demanda 
Hídrica 

Criar e implementar 
instrumentos legais e 
administrativos para 

viabilizar a construção 
sustentável de novas 

edificações e de 
construções verdes. 

Projeto Prefeituras 
Municipais - - Baixa       

Demanda 
Hídrica 

Incentivar programas 
de educação do uso 
consciente de água 

tratada 

Capacitação 
Instituições de 

Ensino Superior, 
COGERH, 

R$/pessoa 6.667,23 (5) Média       
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PREVISÃO 

ORÇAMENTÁRIA VALOR PRIORIDADE 

CRONOGRAMA 
2024 

- 
2029 

2030 
- 

2034 

2035 
- 

2039 

2040 
- 

2044 

2045 
- 

2049 

2050 
- 

2054 
Governo do 

Estado 
Gestão da Demanda Aquícola 

Demanda 
Hídrica 

Regulamentar com 
outorga, licenciamento 

e fiscalização da 
atividade de 

carcinicultura 

Monitoramento 

Governo 
Estadual, 
Recursos 

próprios da 
Cogerh 

- - Alta       

Demanda 
Hídrica 

Realizar estudos para 
caracterização da 

demanda de áreas de 
carcinicultura (Balanço 

Hídrico Aplicado á 
Carcinicultura e 

aquicultura) 

Estudo 

Governo 
Estadual, 

FUNCAP, CNPq 
SRH, COGERH 

R$ 798.300,00 Alta       

Demanda 
Hídrica 

Criar um sistema de 
informação com banco 

de dados de pesca e 
aquicultura 

Monitoramento 
Governo 

Estadual, SRH, 
COGERH 

- # Média       

Demanda 
Hídrica 

Criar um projeto piloto 
de reuso de água da 

carcinicultura e 
aquicultura 

Projeto 

Governo 
Estadual, 
Recursos 

Próprios da 
COGERH 

- - Alta       

Melhoria da Eficiência do Uso da Água na Indústria 

Demanda 
Hídrica 

Adequar tecnologias 
para o reuso da água 

na indústria 
Estrutural 

FIEC, Governo 
Federal R$ 19.841.000,00 Alta       

Incremento da Oferta Hídrica Superficial 

Oferta Hídrica 

Elaborar planos de 
segurança de 

barragem para 
conservação e 

manutenção do açude 
Santo Antônio de 

Russas 

Projeto 
Governo Federal, 

DNOCS , 
COGERH 

R$ 100.000,00 Média       

Oferta Hídrica 
Aprimorar a 

fiscalização o 
transporte de águas 

Fiscalização SRH, COGERH R$/Fiscal 5.000,00(4) Alta       
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EIXO PROGRAMAS E 
AÇÕES ESPECÍFICAS TIPOLOGIA FONTE DE 

RECURSOS 
PREVISÃO 

ORÇAMENTÁRIA VALOR PRIORIDADE 

CRONOGRAMA 
2024 

- 
2029 

2030 
- 

2034 

2035 
- 

2039 

2040 
- 

2044 

2045 
- 

2049 

2050 
- 

2054 
superficiais ao longo 

dos trechos 
perenizados e canais 

da RH do Baixo 
Jaguaribe 

Oferta Hídrica 
Construir o Eixo de 

Integração Jaguaribe-
Icapuí 

Conservação de 
água 

Governo 
Estadual,  

Operação de 
crédito 

R$ 227.117.748,00 
(7) Alta       

Oferta Hídrica 

Estudar a viabilidade, 
incluindo projetos 
executivos, para a 

construção de novas 
adutoras na RH do 

Baixo 

Estudo 

Governo Federal, 
Banco do 
Nordeste, 

Operação de 
crédito 

R$ 44.193,50(7) Alta       

Oferta Hídrica 

Elaborar projeto 
executivo de 

manutenção e 
desobstrução dos 

canais no leito do rio 
Jaguaribe 

Projeto 

Governo 
Estadual, 

FUNCEME, 
COGERH 

R$/m3 200,09 (7) Média       

Oferta Hídrica 

Realizar estudo sobre a 
capacidade de suporte 

dos reservatórios 
monitorados pela 

COGERH, identificando 
suas potencialidades 

Estudo Governo Estadual 
SRH, COGERH R$ 45.000,00 Média       

Incremento da Oferta Hídrica Subterrânea 

Oferta Hídrica 

Realizar estudos para 
solucionar o 

suprimento hídrico do 
município de Palhano, 

junto à criação do 
Plano de Águas para o 

município 

Estudo de água 

Governo 
Estadual, 

Prefeituras 
Municipais, 

Instituições de 
Ensino Superior 

 

R$ 44.193,50 (7) Alta       

Oferta Hídrica 

Garantir o acesso 
universal ao 

abastecimento d'água 
para o abastecimento 

Projeto 

Governo 
Estadual, 
Recursos 

Próprios da 

R$ 1.235.,77 (8) Alta       
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PREVISÃO 

ORÇAMENTÁRIA VALOR PRIORIDADE 

CRONOGRAMA 
2024 

- 
2029 

2030 
- 

2034 

2035 
- 

2039 

2040 
- 

2044 

2045 
- 

2049 

2050 
- 

2054 
humano e produção 

da agricultura familiar 
COGERH, 

Governo Federal 

Oferta Hídrica 

Realizar estudos sobre 
contribuição das águas 

subterrâneas nos 
processos de alocação 
negociada de águas, 

em especial nos 
períodos de escassez 

hídrica 

Estudo 

Governo 
Estadual, 
COGERH,  

FUNCAP, CNPq, 
Instituições de 

Ensino Superior 

R$ # Alta       

Oferta Hídrica 
Construir adutora para 

a Chapada do Apodi 
para uso agrícola 

Projeto SRH, COGERH e 
SOHIDRA R$ 376.779.134,69 

(9) Baixa       

Oferta Hídrica 

Ampliar os Estudo 
qualiquantitativo das 

águas subterrâneas na 
RH do Baixo Jaguaribe 

Estudo 
SRH , COGERH< 
Instituições de 

Ensino Superior 
R$ # Alta       

Oferta Hídrica 

Realizar estudo para 
avaliar a oferta e 

demanda da água 
subterrânea nos 

aquíferos de Jandaíra e 
Açu 

Estudo SRH, COGERH  # Alta       

Oferta Hídrica 

Aprimorar a 
fiscalização da 

exportação de águas 
subterrâneas da RH do 

Baixo Jaguaribe 

Fiscalização 

Governo 
Estadual, 

Governo Federal, 
Operação de 

crédito 

R$/Fiscal 5.000,00(4) Alta       

Diversificação da Oferta Hídrica 

Oferta Hídrica 

Elaborar e 
implementar políticas 

públicas que 
incentivem o reuso da 

água 

Estrutural 

Governo 
Estadual, 

Operação de 
crédito 

R$ # Média       

Oferta Hídrica 

Construir sistemas 
para o abastecimento 
humano e produção 

visando atender a 
população rural difusa 

Estrutural 

Governo 
Estadual, 

Operação de 
crédito 

R$/hab 1.235,77(10) Alta       
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EIXO PROGRAMAS E 
AÇÕES ESPECÍFICAS TIPOLOGIA FONTE DE 

RECURSOS 
PREVISÃO 

ORÇAMENTÁRIA VALOR PRIORIDADE 

CRONOGRAMA 
2024 

- 
2029 

2030 
- 

2034 

2035 
- 

2039 

2040 
- 

2044 

2045 
- 

2049 

2050 
- 

2054 

Oferta Hídrica 

Expandir a 
implantação de 

sistemas de reuso de 
águas cinzas e outras 

tecnologias sociais em 
comunidades rurais 

Estrutural 

Governo Federal, 
Governo 
Estadual, 

Operação de 
crédito 

 1.300.000,00 Média       

Oferta Hídrica 

Implementar 
programa de reuso da 
água junto à usuários 
do setor de serviços 

Estrutural 

Governo 
Estadual, 

Operação de 
crédito 

 # Alta       

Oferta Hídrica 
Executar medidas para 

a reconstrução do 
Canal do Trabalhador 

Estrutural 

Governo 
Estadual, 

Governo Federal, 
Operação de 

crédito, COGERH 

 718.695.419,01 (11) Alta       

Oferta Hídrica 

Estudar a viabilidade 
para construção de 
distrito irrigado em 

Lagoinha e 
adjacências 

Estudo 

Governo 
Estadual, 

Governo Federal, 
COGERH 

 42.602,60 (1) Média       

Banco de Informações da Gestão das Águas 

Gerenciamento 
de recursos 

Hídricos 

Desenvolver banco de 
dados e sistemas de 

informação para 
disponibilização de 

informações sobre os 
sistemas hídricos 

gerados nos planos de 
recursos hídricos junto 

à sociedade 

Projeto 

Governo 
Estadual, 

Governo Federal, 
COGERH, 

Instituições de 
ensino superior 

 48.000,00 Baixa       

Programa de Aprimoramento dos Instrumentos de Gestão 
Gerenciamento 

de recursos 
Hídricos 

Ampliar/Atualizar de 
forma contínua o 

cadastro de usuários 
Gestão 

Governo 
Estadual, SRH, 

COGERH 
 # Média       

Gerenciamento 
de recursos 

Hídricos 

Fortalecer e aprimorar 
o sistema de outorga 

de uso de recursos 
hídricos 

Gestão ANA, SRH, 
COGERH   Média       
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PREVISÃO 

ORÇAMENTÁRIA VALOR PRIORIDADE 

CRONOGRAMA 
2024 

- 
2029 

2030 
- 

2034 

2035 
- 

2039 

2040 
- 

2044 

2045 
- 

2049 

2050 
- 

2054 

Gerenciamento 
de recursos 

Hídricos 

Prestar contas dos 
custos de 

investimento e de 
operação, 

administração e 
manutenção (OAM) 
em infraestrutura 
hídrica dos corpos 

hídricos 

Gestão SRH, COGERH, 
CAGECE  # Média       

Gerenciamento 
de recursos 

Hídricos 

Buscar em articulação 
com os demais 

comitês de Bacias 
maior autonomia dos 
colegiados junto aos 

demais órgãos do 
sistema integrado de 
Gestão de Recursos 

Hídricos, visando 
garantir o aporte 

sistemático de 
recursos humanos, 

financeiros e materiais 
aos comitês 

Gestão SRH, COGERH< 
CBH  # Média       

Gerenciamento 
de recursos 

Hídricos 

Formar um GT, com 
participação do 

Comitê, para discutir a 
viabilidade de 

enquadramento dos 
corpos hídricos do 

semiárido cearense 

Gestão COGERH, CBH - # Média       

Gerenciamento 
de recursos 

Hídricos 

Aprimorar e ampliar a 
rede linimétrica por 

toda a bacia do 
Jaguaribe 

Estrutural 
Governo 
Estadual, 

COGERH, SRH 
R$/unid 325,83(12) Baixa       

Gerenciamento 
de recursos 

Hídricos 

Atualizar e divulgar 
estudos sobre os 

impactos dos 
agrotóxicos à saúde 

humana e animal em 

Estudo 
SRH, COGERH< 
Instituições de 

Ensino Superior 
- - Alta       
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PREVISÃO 
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CRONOGRAMA 
2024 

- 
2029 

2030 
- 

2034 

2035 
- 

2039 

2040 
- 

2044 

2045 
- 

2049 

2050 
- 

2054 
toda a região do Baixo 

Jaguaribe 

Gerenciamento 
de recursos 

Hídricos 

Criar programas de 
incentivo à produção 

orgânica 
Gestão 

SRH, COGERH, 
SEMA, Secretaria 

do 
Desenvolvimento 
Agrário do Ceará, 

Secretarias de 
Agricultura e 

Meio ambiente 
municipais 

- - Média       

Gerenciamento 
de recursos 

Hídricos 

Promover programas 
de parcerias com as 

prefeituras municipais 
e outros órgãos 
públicos para o 

acompanhamento de 
ações pertinentes aos 
recursos hídricos de 

forma integrada 

Gestão 
SRH, COGERH, 

CBH, Prefeituras 
municipais 

- - Média       

Gerenciamento 
de recursos 

Hídricos 

Propor modelo para 
gestão participativa 

das águas oriundas da 
transposição do Rio 

São Francisco 

Gestão SRH, COGERH, 
CBH  # Média       

Fortalecimento e aprimoramento da alocação negociada de água 

Gerenciamento 
de recursos 

Hídricos 

Ampliar a divulgação 
anual dos resultados 

da alocação negociada 
de água 

Gestão COGERH, SRH, 
CBH  # Média       

Gerenciamento 
de recursos 

Hídricos 

Ampliar divulgação, 
nos meios de 

comunicação do 
CSBHBJ, do 

informativo semanal e 
do boletim informativo 

trimestral, para 
apresentar 

informações sobre os 

Gestão COGERH, CBH  # Média       
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2029 

2030 
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2034 

2035 
- 

2039 

2040 
- 

2044 

2045 
- 

2049 

2050 
- 

2054 
aspectos qualitativos e 

quantitativos dos 
sistemas hídricos 

 

Gerenciamento 
de recursos 

Hídricos 

Ampliar a realização de 
ciclos de 

palestras/debates 
sobre o Sistema 

Integrado de Gestão 
de Recursos Hídricos, 

informações da bacia e 
outros temas 
correlacionais, 

buscando dar maior 
acessibilidade para a 

sociedade 

Gestão 
COGERH, 

Instituições de 
Ensino Superior, 

- - Média       

Gerenciamento 
de recursos 

Hídricos 

Realizar 
continuamente 

estudos sobre os 
impactos 

qualiquantitativo da 
perfuração dos poços 
na Chapada do Apodi 

e no aluvião do Rio 
Jaguaribe 

Estudo 

Governo 
Estadual, 

Governo Federal, 
Operação de 

Crédito 

- # Alta       

Gerenciamento 
de recursos 

Hídricos 

Criar programa para 
perfuração de poços 

para pequenos 
produtores na região 
da Chapada do Apodi 

Planejamento 

Governo Federal, 
Governo 

Estadual, SRH, 
COGERH, 
SOHIDRA 

- # Média       

Gerenciamento 
de recursos 

Hídricos 

Fiscalizar e controlar a 
construção/perfuração 

de poços profundos 
Fiscalização 

Governo 
Estadual, 
Recursos 

Próprios da 
COGERH, 

Tesouro Federal 

R$/fiscal 5.000,00(4) Alta       

Gerenciamento 
de recursos 

Hídricos 

Ampliar canais de 
comunicação das Gestão COGERH, CBH - - Média       
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- 
2029 

2030 
- 

2034 

2035 
- 

2039 

2040 
- 

2044 

2045 
- 

2049 

2050 
- 

2054 
ações da Cogerh com 

a população 

Gerenciamento 
de recursos 

Hídricos 

Fortalecer a 
participação popular 
na gestão das águas 

subterrâneas 

Gestão SRH, COGERH, 
CBH - - Média       

Programa de Gestão de Conflitos 

Gerenciamento 
de recursos 

Hídricos 

Capacitar os membros 
do SIGERH para o 

aperfeiçoamento das 
técnicas de mediação 

de conflitos 

Capacitação 

Instituições de 
Ensino Superior, 

COGERH, 
Governo Estadual 

R$/pessoa 6.667,23 (5) Média       

Gerenciamento 
de recursos 

Hídricos 

Intermediar, junto aos 
órgãos competentes 
das esferas federal e 

estadual, o exame 
aprofundado da 

questão fundiária local, 
buscando-se a 

legalização de lotes 
para posseiros e 

meeiros 

Gestão 
Governo 

Estadual, SRH, 
COGERH, INCRA 

- - Média       

Gerenciamento 
de recursos 

Hídricos 

Promover um projeto 
educacional de 

conscientização sobre 
regularização e 
cadastramento 

contínuo de usuários 

Projeto SRH, COGERH - - Média       

Gerenciamento 
de recursos 

Hídricos 

Estudar alternativas 
para criação de 

entidades associativas 
de pequenos 

proprietários, com 
base na integração de 
áreas produtivas, para 
possibilitar mudanças 

nos processos 
produtivos da micro 
para a grande escala 

Estudo COGERH, CBH - - Média       
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2039 
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2044 

2045 
- 

2049 

2050 
- 

2054 
Planejamento de secas 

Gerenciamento 
de recursos 

Hídricos 

Elaborar plano de 
secas de cidades, 
Hidrossistema e 

Região Hidrográfica 

Projeto 

Governo 
Estadual, 
Recursos 

Próprios da 
COGERH 

R$/Plano 200.000,00 Alta       

Gerenciamento 
de recursos 

Hídricos 

Incentivar a 
implementação de 

tecnologias sociais de 
convivência 

sustentável com o 
semiárido 

Gestão SRH, COGERH # - Alta       

Gestão da Qualidade da Água dos Mananciais 

Aspectos 
Ambientais 

Articular os municípios 
para a promoção de 

ações ambientais 
integradas (Resolução 
de conflitos e apoio a 
implementação de 

programas/projetos) 

Gestão 
COGERH, 

Prefeituras 
municipais 

- # Média       

Aspectos 
Ambientais 

Propor maior 
integração entre o 

processo de 
licenciamento 
ambiental e a 

concessão de outorga 
de uso dos recursos 

hídricos 

Gestão COGERH, SEMA - # Média       

Aspectos 
Ambientais 

Acompanhar o 
funcionamento dos 

sistemas de 
saneamentos 

existentes e ampliar a 
rede de saneamento 

dos municípios do 
Baixo Jaguaribe 

Gestão 

Governo 
Estadual, 
COGERH, 

CAGECE, SISAR, 
SAAE 

- # Alta       

Aspectos 
Ambientais 

Acompanhar a 
implementação do 
sistema de coleta 

Estrutural Prefeituras 
Municiais R$/ton 1823,7 (13) Alta       
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EIXO PROGRAMAS E 
AÇÕES ESPECÍFICAS TIPOLOGIA FONTE DE 

RECURSOS 
PREVISÃO 

ORÇAMENTÁRIA VALOR PRIORIDADE 

CRONOGRAMA 
2024 

- 
2029 

2030 
- 

2034 

2035 
- 

2039 

2040 
- 

2044 

2045 
- 

2049 

2050 
- 

2054 
seletiva em municípios 

que não possuem e 
buscar melhorias nos 

municípios que já 
executam a ação. 

Aspectos 
Ambientais 

Analisar o impacto das 
atividades, buscando 
ordenar e fiscalizar os 

empreendimentos 
explorados nas 

margens dos corpos 
d'água da RHBJ - 

agrotóxicos, pecuária, 
mineração, psicultura, 

lazer, etc 

Estudo 

SRH, COGERH, 
SEMA, Prefeituras 

Municipais, 
CAGECE, 
Governo 
Federal 

- # Média       

Aspectos 
Ambientais 

Acompanhar o uso dos 
Recursos hídricos para 

Turismo e Lazer 
Gestão 

SRH, COGERH, 
Prefeituras 
Municipais 

- # Média       

Aspectos 
Ambientais 

Realizar análises 
qualitativas de poços 

subterrâneos 
destinados ao 

abastecimento de 
centros urbanos e 

comunidades 
(bacteriológico, físico-

químico padrão e 
resumida) 

Estudo COGERH - # Alta       

Aspectos 
Ambientais 

Aprimorar e 
intensificar a 

fiscalização do 
cumprimento da 

legislação para o uso 
de agrotóxicos na RH 
do Baixo Jaguaribe, 
notadamente nas 

margens dos açudes 

Gestão SRH, COGERH, 
SEMA - # Alta       

Aspectos 
Ambientais 

Realizar estudo de 
preservação dos Estudo COGERH, SEMA, 

SEMACE - # Alta       
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EIXO PROGRAMAS E 
AÇÕES ESPECÍFICAS TIPOLOGIA FONTE DE 

RECURSOS 
PREVISÃO 

ORÇAMENTÁRIA VALOR PRIORIDADE 

CRONOGRAMA 
2024 

- 
2029 

2030 
- 

2034 

2035 
- 

2039 

2040 
- 

2044 

2045 
- 

2049 

2050 
- 

2054 
sumidouros que 

existem na Chapada 
para reabastecer o 

subsolo 

Aspectos 
Ambientais 

Buscar ferramentas 
para assegurar maior 

transparência e 
participação social no 

acompanhamento dos 
processos de 

licenciamento 
ambiental 

Gestão 
COGERH, 
SEMACE 

- # Média       

Proteção Ambiental dos Mananciais 

Aspectos 
Ambientais 

Identificar e preservar 
as nascentes e olhos 

d´água / matas 
ciliares/encostas 

Conservação de 
Água 

SRH, COGERH, 
SEMACE, SEMA, 

Prefeituras 
Municipais 

- # Alta       

Aspectos 
Ambientais 

Implementar 
tecnologias sociais 

voltadas à convivência 
sustentável com o 

semiárido e a transição 
agroecológica 

Estrutural Governo Federal, 
Governo Estadual R$/cisterna 4.418,70(14) Média       

Aspectos 
Ambientais 

Criar Unidades de 
Conservação nas áreas 

de recarga dos 
aquíferos (APA da 

Chapada do Apodi e 
RPPN's) e outras de 

relevante importância 
ambiental 

Projeto 

Governo Federal, 
Governo Estadual 

e Prefeituras 
Municipais 

R$ # Alta       

Aspectos 
Ambientais 

Ampliar a fiscalização 
para coibir o 

desmatamento das 
nascentes e 

construções nas 
margens dos corpos 

hídricos 

Fiscalização 

Governo 
Estadual, SRH, 

COGERH, 
Batalhão de 

Polícia 
Ambiental, 
SEMACE, 

R$/Fiscal 5.000,00(4) Média       
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EIXO PROGRAMAS E 
AÇÕES ESPECÍFICAS TIPOLOGIA FONTE DE 

RECURSOS 
PREVISÃO 

ORÇAMENTÁRIA VALOR PRIORIDADE 

CRONOGRAMA 
2024 

- 
2029 

2030 
- 

2034 

2035 
- 

2039 

2040 
- 

2044 

2045 
- 

2049 

2050 
- 

2054 
Prefeituras 
Municipais 

Aspectos 
Ambientais 

Fortalecer o 
Ecoturismo e turismo 

rural 
Planejamento 

Governo 
Estadual, 

Prefeituras 
Municipais 

- # Média       

Aspectos 
Ambientais 

Operar os programas 
de proteção ambiental 

Proteção 
Ambiental 

Gverno Estadual, 
CNPq, FUNCAP, 
Instituições de 

Ensino Superior 

- # Média       

Aspectos 
Ambientais 

Realizar trabalhos de 
sensibilização de boas 

práticas agrícolas 
durante as visitas 

técnicas para evitar 
queimadas e outras 

práticas danosas ainda 
muito utilizadas pelos 

agricultores 

Proteção 
Ambiental 

COGERH, SEMA, 
SEMACE, 

Prefeituras 
Municipais 

- # Alta       

Aspectos 
Ambientais 

Construir o Plano de 
Manejo Sustentável do 

Solo 

Proteção 
Ambiental 

Governo 
Estadual, 
COGERH, 

Secretaria de 
Desenvolvimento 

Agrário, 
Prefeituras 
Municipais 

- # Alta       

Aspectos 
Ambientais 

Criar e/ou atualizar o 
Plano de Manejo nas 

unidades de 
conservação existentes 

Gestão 

Governo Federal, 
ICMbio, Governo 

Estadual, 
Prefeituras 

Municipais, SEMA 

- # Média       

Aspectos 
Ambientais 

Melhorar a estrutura 
do Santo Antônio de 

Russas 
Estrutural 

Governo Federal, 
DNOCS, 

Operação de 
Crédito 

- # Alta       

Aspectos 
Ambientais 

Preservar o Rio 
Jaguaribe através da 

fiscalização e 
Fiscalização SRH, COGERH, 

SEMACE, R$/Fiscal 5.000,00(4) Alta       
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EIXO PROGRAMAS E 
AÇÕES ESPECÍFICAS TIPOLOGIA FONTE DE 

RECURSOS 
PREVISÃO 

ORÇAMENTÁRIA VALOR PRIORIDADE 

CRONOGRAMA 
2024 

- 
2029 

2030 
- 

2034 

2035 
- 

2039 

2040 
- 

2044 

2045 
- 

2049 

2050 
- 

2054 
regulamentação das 

fazendas com viveiros 
de camarão, a respeito 
da captação de água, 

lançamento de 
efluentes, tanque e 

lagoa de decantação e 
manejo da água 

Prefeituras 
Municipais 

Aspectos 
Ambientais 

Criar Programa de 
Compensações 

Ambientais para a 
região do Rio 

Jaguaribe 

Programa 
Governo 

estadual, SRH, 
COGERH 

- # Média       

Programa de educação ambiental 

Aspectos 
Ambientais 

Implantar programa 
de educação de 

ambiental, buscando 
interrelações entre a 

educação e as 
estratégias de 

desenvolvimento 
sustentável 

Programa 
Governo 
Estadual, 

Governo Federal 
- # Média       

Aspectos 
Ambientais 

Implantar um 
programa sistemático 
de assistência técnica 

e extensão rural de 
bom nível de 

qualidade, permitindo 
o acesso dos pequenos 

e médios produtores 
rurais ao 

conhecimento de 
tecnologias modernas 

de produção 

Programa 

Governo 
Estadual, 

EMATERCE, 
Prefeituras 
municipais 

- # Média       

Aspectos 
Ambientais 

Criar programa de 
incentivo à 

preservação ambiental 
para os usuários 

Preservação 
Ambiental SRH, COGERH - # Média       

Programa de mitigação dos impactos do setor produtivo sobre os recursos hídricos 
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EIXO PROGRAMAS E 
AÇÕES ESPECÍFICAS TIPOLOGIA FONTE DE 

RECURSOS 
PREVISÃO 

ORÇAMENTÁRIA VALOR PRIORIDADE 

CRONOGRAMA 
2024 

- 
2029 

2030 
- 

2034 

2035 
- 

2039 

2040 
- 

2044 

2045 
- 

2049 

2050 
- 

2054 

Aspectos 
Ambientais 

Avaliar o impacto da 
extração de minérios 

sobre os recursos 
hídricos da RH do 
Baixo Jaguaribe 

Estudo 

 
Governo 
Estadual, 
COGERH, 

Prefeituras, 
Funcap e CNPq 

 

R$ 450.000,00 Média       

Aspectos 
Ambientais 

Avaliar os impactos 
sociais e ambientais da 

implantação de 
parques eólicos/solar 

na região 

Estudo 

Governo 
Estadual, 
COGERH, 

Prefeituras 
Municpais, 

FUNCAP e CNPq 

R$ 200.000,00 Alta       

Aspectos 
Ambientais 

Criar Programa de 
Conservação do Solo e 
Manejo Sustentável da 

Caatinga 

Projeto 

Governo 
estadual, 

Secretarias de 
Agricultura e 

Meio Ambiente, 
COGERH 

R$ # Alta       

Programa de Conservação Ambiental 

Aspectos 
Ambientais 

Colocar em prática o 
zoneamento ecológico 
econômico nas regiões 

hidrográficas, 
sobretudo com o 

suporte da fiscalização 

Planejamento 

COGERH, 
SEMACE, 

Prefeituras 
Municipais 

- # Média       

Aspectos 
Ambientais 

Criar Programa de 
Recuperação da Mata 

Ciliar e de Áreas 
Degradadas 

Recuperação 

Governo 
Estadual, 

Prefeituras 
Municipais 

R$/ha 20.000,00 Alta       

Aspectos 
Ambientais 

Desenvolver 
programas de 

reflorestamento 
(Reserva legal e APP) 

Recuperação 

Governo 
Estadual, 

Prefeituras 
Municipais 

R$/ha 20.000,00 Alta       

Programa de Fortalecimento do SIGERH 

Aspectos 
políticos-

institucionais 

Articular a fiscalização 
conjunta e com 
qualidade dos 

Fiscalização 

Governo 
Estadual, 

Prefeituras 
Municipais 

R$/Fiscal 5.000,00(4) Alta       
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EIXO PROGRAMAS E 
AÇÕES ESPECÍFICAS TIPOLOGIA FONTE DE 

RECURSOS 
PREVISÃO 

ORÇAMENTÁRIA VALOR PRIORIDADE 

CRONOGRAMA 
2024 

- 
2029 

2030 
- 

2034 

2035 
- 

2039 

2040 
- 

2044 

2045 
- 

2049 

2050 
- 

2054 
mananciais pelos 
órgãos públicos 

Aspectos 
políticos-

institucionais 

Ampliar o corpo 
técnico das entidades 

que atuam com 
recursos hídricos e 
meio ambiente - 
principalmente 

fiscalização 

Ampliação de 
Pessoal 

Governo 
Estadual, SRH. 

SEMACE, SEMA, 
Prefeituras 
Municipais 

- # Alta       

Aspectos 
políticos-

institucionais 

Criar programas de 
sensibilização e 

educação da política 
de recursos hídricos e 

da lei das águas 

Campanhas SRH, COGERH R$/Campanha 30.000,00 Média       

Aspectos 
políticos-

institucionais 

Divulgar o Plano de 
Recursos Hídricos 

junto a formadores de 
opinião na região e 

através dos meios de 
comunicações sociais 

Campanha SRH, COGERH R$ 30.000,00 Alta       

Aspectos 
políticos-

institucionais 

Capacitar as 
instituições municipais 

voltadas para o meio 
ambiente e recursos 

hídricos sobre o Plano 
de Recursos Hídricos 

da Sub-Bacia do Baixo 
Jaguaribe 

Capacitação 
Governo 
Estadual, 
COGERH 

R$/pessoa 6.667,23(5) Média       

Aspectos 
políticos-

institucionais 

Ampliar e fortalecer a 
capacidade de 
fiscalização dos 

múltiplos usos da água 
e mananciais 

Fiscalização 
Governo 

Estadual, SRH, 
COGERH 

R$/Fiscal 5.000,00(4) Alta       

Aspectos 
políticos-

institucionais 

Capacitar os fiscais de 
meio ambiente das 

secretárias municipais 
e afins 

Capacitação 

Prefeituras 
Municipais, 

Governo 
Estadual, 

Governo Federal 

R$/pessoas 6.667,23(5) Alta       
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EIXO PROGRAMAS E 
AÇÕES ESPECÍFICAS TIPOLOGIA FONTE DE 

RECURSOS 
PREVISÃO 

ORÇAMENTÁRIA VALOR PRIORIDADE 

CRONOGRAMA 
2024 

- 
2029 

2030 
- 

2034 

2035 
- 

2039 

2040 
- 

2044 

2045 
- 

2049 

2050 
- 

2054 

Aspectos 
políticos-

institucionais 

Revisar, atualizar e 
acompanhar, de forma 
contínua, as ações do 

plano de recursos 
hídricos da região 

hidrográfica do Baixo 
Jaguaribe 

Gestão 
SRH, COGERH, 

CBH - # Alta       
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